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Dezoito de outubro é um dia de 
confraternização e, acima de tudo, 
de reflexão. É fundamental refletir 
sobre os caminhos que estamos se-
guindo enquanto classe, as escolhas 
que temos feito ao longo do tempo, 
os erros e acertos e, principalmente, 
se os resultados proporcionados aos 
nossos pacientes são os melhores 
que podemos oferecer. 

Nossa luta diária contra a falta de 
recursos e contra as limitações de um 
sistema de saúde, em um país com vi-
são ainda imatura sobre o real valor e 
papel do médico, nos faz especiais não 
apenas em um dia, mas todos os dias. 

Nossa luta diária contra a dor, a do-
ença e contra a morte só não é mais 
difícil porque sentimos, na esperança 
de um futuro melhor, a possibilidade 
de fazer mais por nossos pacientes.

Sem dúvida, há o que comemorar! 
Nossas bandeiras estão tremulando 
com mais força e nossa voz começa 
a ser ouvida em locais onde antes não 
éramos sequer reconhecidos. 

Nós, da APM, fazemos questão de 
brindar ao seu mês, ao seu dia. Para co-
memorar, trazemos nesta edição alguns 
presentes especiais. A começar pelo 
lançamento do Clube de Benefícios da 
APM, que abre novas fronteiras a todos 
os associados em termos de serviços 
e produtos. Acompanhe as novidades 
para usufruir desse bom negócio. 

A Revista da APM apresenta tam-
bém uma reportagem especial sobre 
os desvios do dinheiro da saúde e 
explicita nossa posição de oposição 
total ao novo imposto do cheque, 
proposto pelo governo. 

Entre tantas outras reportagens 
especiais, mostramos o resultado 
de pesquisa Ibope que atesta ser 
a nossa APM referência número 1 
para a classe médica. 

Boa leitura e, mais uma vez, para-
béns pelo Dia do Médico.    

Renato Françoso Filho 
e Leonardo da Silva

Diretores de Comunicação

Parabéns ao médico brasileiro

Renato Françoso Filho Leonardo da Silva
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Amigo médico, faço questão de iniciar 
este editorial parabenizando-o por seu 
Dia, o 18 de outubro. Outubro, aliás, é o 
mês do médico; e a APM preparou uma 
programação muito especial para home-
nageá-lo, com ações diversas nas áreas 
cultural e social, entre outras. 

Também reservamos para o mês do 
médico o lançamento do nosso Clube 
de Benefícios. Trata-se de uma inicia-
tiva pioneira, em termos de Brasil, que 
visa levar a você uma gama de servi-
ços e produtos de qualidade superior a 
preços especiais, bem abaixo dos pra-
ticados no mercado. 

Nos dias de hoje, quando a arte de 
economizar torna-se cada vez mais 
importante, o Clube de Benefícios é 
um negócio e tanto, como mostra-
mos, em primeira mão, nesta edição 
da Revista da APM. 

Nossa revista, diga-se de passagem, 
está muito especial. É mais um presente 
para você. Temos reportagens relevan-

tes, como a denúncia de que os desvios 
do dinheiro da saúde tornaram-se regra 
em virtude da não regulamentação da 
Emenda Constitucional 29. 

Por falar na EC 29, aproveito para 
condenar, publicamente, a proposta do 
governo de recriar o imposto do cheque, 
com o falso argumento de que essa nova 
tributação, a Contribuição Social da Saú-
de, CSS, seria a única forma de irrigar o 
setor com mais recursos. 

É fato, sim, que o Brasil precisa da ime-
diata regulamentação da Emenda Consti-
tucional 29 para aumentar e legitimar o fi-
nanciamento para o setor, qualificando a 
assistência ao cidadão e valorizando seus 
recursos humanos, inclusive os médicos. 
Assim, também evitaremos lacunas le-
gais que permitam o desvio de recursos 
da saúde ou o não cumprimento dos pa-
tamares mínimos de investimento.  

O financiamento adequado, entre-
tanto, deve vir desvinculado da cria-
ção de tributos. Já somos recordistas 

mundiais em impostos. Dinheiro exis-
te, sim. Temos um dos dez maiores 
Produtos Internos Brutos do mundo. 
Só é necessária competência da União 
ao gerir a máquina governamental, 
além de mais probidade, como bem 
mostra outra reportagem especial 
desta Revista da APM. Tanto há recur-
sos que, em junho último, o governo 
resolveu emprestar, espontaneamen-
te, ao Fundo Monetário Internacional 
US$ 10 bilhões. A quantia é muito 
maior do que agora quer arrecadar 
com o novo tributo sobre o cheque: 
cerca de R$ 12 bilhões; e poderíamos 
lembrar de inúmeras outras destina-
ções de recursos que são menos prio-
ritárias do que a saúde. 

Vamos formar uma grande corren-
te de oposição a esse tributo. Mais do 
que isso: vamos formar uma grande 
corrente pró-saúde por um orçamento 
coerente para o setor e assistência de 
qualidade aos brasileiros.

Saúde, sim; imposto, não!
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Uma pesquisa realizada pelo 
Ibope Inteligência, entre 
setembro de 2008 e mar-

ço deste ano, aponta a Associa-
ção Paulista de Medicina (APM) 
como a entidade mais lembrada 
pelos médicos, espontaneamen-
te. Foram ouvidos profissionais 
de todo o Estado de São Paulo.

“Esse resultado reforça a impor-
tância da APM e a responsabilida-
de da sua diretoria, pois os médicos 
depositam muita confiança na atu-
ação da entidade”, avalia Ronaldo 
Queiroz, idealizador da pesquisa 
quando diretor de Marketing. Atu-
almente à frente do Departamento 
de Tecnologia da Informação, ele 
lembra que a APM é a maior asso-
ciação médica da América Latina.

Os pontos mais fortes da APM, 
revelados pela pesquisa, são a 
atuação na defesa profissional, 
luta por melhores condições de 
trabalho, assessoria jurídica e pre-
ocupação com a educação médica 
continuada, assim como a pro-
gramação científica diversificada 
(ações de formação e aprimora-
mento científico), as atividades 
culturais e os eventos sociais.

Benefícios e serviços são apon-
tados como diferenciais pelos 
médicos entrevistados, em espe-
cial pela variedade e abrangência. 
Segundo a pesquisa, a satisfação 
dos associados é proporcional à 
frequência de utilização dos ser-
viços, assim como é inegável o 
conforto por parte daqueles que 
usufruem dessas facilidades.

A estrutura da APM – Clube de 
Campo e ambientes para ativi-
dades diversificadas, na sede da 
avenida Brigadeiro Luís Antônio – 

APM é a entidade mais lembrada 
pelos médicos, diz Ibope

também é elogiada pelos médicos, 
que destacam, ainda, as publica-
ções da entidade. Os entrevistados 
disseram que a APM é a entidade 
a catalizar os mais diferentes inte-
resses dos médicos.

A maioria deles acredita que a 
APM é a que mais oferece serviços 
aos associados, está sempre presen-
te nas atividades médicas, disponi-
biliza vantagens que só ela possui e 
tem atuação destacada.

Segundo Ronaldo Queiroz, é es-
sencial conhecer os anseios e as 
reais necessidades dos médicos 
da capital, grande São Paulo e in-
terior. “Saber o que pensam e do 
que precisam é muito importante 
para o planejamento de ações das 
entidades, que devem ser desenca-
deadas de acordo com essas dife-
renças regionais”, ressalta.

O estudo mostra, também, vín-

culo afetivo dos médicos com a 
APM, principalmente entre os 
mais interessados em atividades 
que envolvem conhecimento 
técnico e científico. O ato de se 
associar à APM é apontado como 
um importante rito de passagem 
para os acadêmicos, como fator 
de aproximação e integração no 
novo ambiente.

O Ibope Inteligência é regido 
por padrões éticos da Associação 
Brasileira das Empresas de Pesqui-
sa (ABEP) e da European Society 
of Market Research (ESOMAR). 
Além disso, seus procedimentos 
estão em conformidade com a 
norma internacional de qualidade 
em Pesquisa de Mercado e Opi-
nião da ISO 20.252. “Procuramos 
uma empresa de credibilidade e 
metodologia científica irretocá-
vel”, finaliza Queiroz.
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Composto por estudantes de diversas universidades, o Departamento 
Acadêmico da Associação Paulista de Medicina (APM) está iniciando uma 
nova gestão. Como evento inaugural, será realizado o Encontro da Associa-
ção Brasileira das Ligas Acadêmicas (ABLAM), em 14 de novembro, na sede 
da APM, em São Paulo. Confira a programação abaixo.

O Departamento Acadêmico – cuja função é bastante extensa, atuando 
desde a promoção de benefícios aos estudantes associados até a luta contra a 
abertura de novas vagas em escolas médicas – também tem canais de comu-
nicação interativos e on-line, nas redes de relacionamento Orkut e Twitter.

De acordo com Flávio Taniguchi, acadêmico da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo que está à frente do Departamento, o objetivo é 
divulgar informações sobre as ações do grupo e as atividades da Associação, 
além de manter os estudantes em contato entre si e com a APM.

Acadêmicos conquistam 
espaço na APM e na internet

Encontro da Associação 

Brasileira das Ligas Acadêmicas

14 de novembro (sábado)
8h30 – 9h: Recepção
9h – 9h30: O que é a ABLAM? 
9h30 – 10h15: O que é uma Liga?
10h15 – 11h: Gerenciamento de 
uma Liga Acadêmica
11h – 11h30: Intervalo
11h30 – 12h30: Rodas de Discussão 
– Benchmarking
12h30 – 13h: Apresentação de 
Resultados das Rodas

Local: APM
Av. Brig. Luís Antônio, 278 -  
Bela Vista - São Paulo/SP
Informações / Inscrições:
Tel: (11) 3188-4281 /  
inscricoes@apm.org.br
Comunidade do Orkut 
“Acadêmicos APM” 
http://www.orkut.com.br/Main# 
Community?cmm=93133860
Twitter
www.twitter.com/AcademicosAPM
E-mail: academicosapm@gmail.com

O Projeto de Lei 7703/06, que 
regulamenta a medicina, tramita 
na Câmara dos Deputados em re-
gime de urgência, aprovado pelo 
plenário por 300 votos a 16, em 
meados de setembro. A medida 
reduz prazos, dispensa formalida-
des regimentais e permite que a 
proposta seja avaliada simultane-
amente nas comissões.

O deputado Eleuses Paiva teve 
atuação fundamental na articula-
ção com os demais parlamentares 
a fim de garantir mais essa vitória 
para o movimento médico. Após 
aprovação na Comissão de Traba-
lho, de Administração e Serviço 
Público, em agosto, o projeto está 
na Comissão de Educação e Cul-
tura, sob a relatoria do biomédico 
Lobbe Neto, de São Paulo.

Ato médico ganha 
regime de urgência 
na Câmara

O projeto de lei que define o sa-
lário mínimo profissional de médi-
cos e cirurgiões dentistas, no setor 
privado, PL 3734/08, terá de passar 
também pela Comissão de Finanças 
e Tributação da Câmara dos Depu-
tados. A justificativa para o enca-
minhamento é a de que fundações, 
empresas públicas e de economia 
mista também teriam impactados 

Salário mínimo do médico terá de passar por outra Comissão
seus gastos com pessoal.

 Atualizando o valor para R$ 7 mil, 
com reajuste anual, a proposta foi 
aprovada, por unanimidade, em maio, 
na Comissão de Trabalho, de Adminis-
tração e Serviço Público. A tramitação 
na Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania deverá aguardar, ago-
ra, a apreciação dos parlamentares da 
Comissão de Finanças.

A Associação Paulista de Me-
dicina reitera a importância de a 
classe médica manter-se mobili-
zada pela aprovação do PL, ma-
nifestando-se frente aos depu-
tados da nova Comissão. A lista 
completa desses parlamentares, 
com os respectivos e-mails e te-
lefones, está disponível no portal 
www.apm.org.br.
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O aperfeiçoamento contínuo das 
relações com as especialidades, por 
meio da organização de eventos cien-
tíficos, políticos e sociais, na capital 
e no interior, é uma das prioridades 
da Associação Paulista de Medicina.  
Com uma infraestrutura moderna e 
inovação constante de suas instala-
ções, além de propostas de soluções 
inteligentes para racionalização de 
investimentos, uma série de parcerias 
tem sido empreendida com sucesso. 

Bons exemplos são o Curso de Edu-
cação em Tabagismo, com a Sociedade 
de Cardiologia do Estado de São Paulo 
e a Sociedade Paulista de Pneumolo-
gia e Tisiologia, e a webconferência, 
com a Associação Médica Brasileira 
de Acupuntura. Ambas as iniciativas 
registram excelentes resultados des-
de que foram lançadas, no início de 
2009, inclusive com captação de pa-
trocínio e audiência significativa.

Novas possibilidades
A interface com as especialidades, 

aliás, foi o principal tema de reunião 
com os Departamentos Científicos e 
Comitês Multidisciplinares da APM, 
em agosto, quando também se dis-

APM e Sociedades de Especialidade: 
parcerias e boas soluções para todos

cutiu a realização de eventos conjun-
tos para o público leigo. “Nossa força 
é proporcional ao reconhecimento 
da população, daí a importância de 
serviços comunitários e divulgação 
consistente de informações sobre 
saúde”, defende o presidente da 
APM, Jorge Carlos Machado Curi. 
“Buscamos o bem-estar do médico 
inserido em uma sociedade com a 
qual ele também contribui”, acres-
centa o diretor científico adjunto, 
Paulo Pêgo Fernandes.

Novidades envolvendo as Regio-
nais da APM devem surgir em breve. 
“Uma das ideias é envolvê-las num 
projeto para potencializar as ações 
com o Colégio Brasileiro de Cirurgi-
ões, particularmente nas questões 
da educação médica continuada e 
da defesa profissional”, conta o pre-
sidente da APM. “Estamos abertos 
a outras parcerias, eventos culturais 
e sociais, como o Clube do Jazz e o 
Música nos Hospitais”.

Outros temas em debate com as So-
ciedades de Especialidade são o apri-
moramento da divulgação das ativida-
des científicas, a utilização das asses-
sorias de Defesa Profissional, jurídica e 

assistência médica. “Há muitos canais 
hoje subutilizados. Precisamos da ma-
nifestação do interesse das especiali-
dades, trabalhando numa via de mão 
dupla, como entidades interdependen-
tes”, ressalta Pêgo Fernandes.

Portas abertas
Após diversos investimentos em 

modernização dos departamentos, 
além da recente ampliação de audi-
tórios e espaços de reuniões e even-
tos, a sede da APM, na capital, está 
de portas abertas às ações das So-
ciedades de Especialidade. Para isso, 
possui ambientes com equipamentos 
audiovisuais e de transmissão à dis-

O presidente da Associação Pau-
lista de Medicina (APM), Jorge Carlos 
Machado Curi, representou as enti-
dades médicas em audiência pública 
sobre a revalidação de diplomas de 
medicina expedidos em Cuba, na As-
sembleia Legislativa de São Paulo, em 
agosto. Houve consenso de que é im-
prescindível a realização de uma pro-
va para a revalidação do diploma, de 
forma que esta não seja automática. 
Os participantes também se mos-
traram favoráveis a que o pleito de 
reformulação do processo atual seja 
estendido a todos os países.

Diplomas cubanos em debate na Assembleia Legislativa
“Não podemos aceitar dois tipos 

de medicina no Brasil, criando mé-
dicos e cidadãos de segunda cate-
goria”, pontua Curi. O presidente da 
APM enfatiza, ainda, que a Associa-
ção está aberta a receber os estudan-
tes de medicina formados em Cuba e 
seus familiares para que a discussão 
evolua, democraticamente. Projeto 
que atribuía privilégios aos egressos 
da Escola Latino-Americana de Ciên-
cias Médicas (ELAM) foi rejeitado, na 
Câmara dos Deputados. Insatisfeitos, 
setores do governo tentam resolver 
a questão por meio de portarias.

APM tem sediado inúmeros 
eventos em suas dependências. 
Recentemente, a Associação Médica 
Brasileira fez um importante curso 
no auditório verde

Jorge Curi
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No contato entre a APM e a 
Associação Beneficente dos Em-
pregados em Telecomunicações 
(ABET) - que tem planos de saú-
de na modalidade de autogestão 
- reiterou-se que nenhum médi-
co credenciado tem a obrigação 
de ser pessoa jurídica para conti-
nuar trabalhando.

A ABET havia feito essa solicita-
ção, por carta, aos profissionais, 
mas, antes de ser procurada pela 
APM, divulgou nova correspon-
dência, afirmando tratar-se apenas 
de um convite, cujo intuito seria a 
redução de custos com o processo 
de pagamento dos serviços.

Para o diretor de Defesa Pro-
fissional da APM, Tomás P. Smith-
Howard, a correção é muito im-
portante para os médicos, que 
devem ter liberdade de escolha 
no estabelecimento de vínculos 
com as operadoras de saúde su-
plementar. “Também tivemos a 
oportunidade de iniciar uma par-
ceria com a ABET, ampliando nos-
so canal de comunicação”, conta.

Operadora 
desiste de exigir 
pessoa jurídica

tância, pela Internet, por exemplo. As 
regionais também têm boa estrutura 
para iniciativas do gênero.

Há dois anos, a APM disponibiliza 
um programa para a realização de  
webconferências, integralmente on-
line, com até 2,5 mil conexões simul-
tâneas. Para transmissão, utiliza uma 
conexão de 4 MB e, do outro lado, 
basta que o participante tenha acesso 
à internet com banda larga. É possível 
que até cinco palestrantes participem, 
ao mesmo tempo, em diferentes regi-
ões do país, sem comprometimento 
algum de desempenho.

O secretário-geral da APM, Ruy 
Tanigawa, é um dos idealizadores 

desse projeto. “Os médicos comen-
tam que o sistema é acessível, tem 
integração, além de oferecer um di-
ferencial para a formação”. 

Desde abril, discussões mensais 
sobre transtorno de aprendizado 
vêm ocorrendo, com transmissão em 
tempo real, para regionais da Asso-
ciação. “Em média, 700 profissionais 
de diversas áreas têm contribuído, 
participando ativamente dos eventos, 
esclarecendo suas dúvidas e partilhan-
do opiniões, enriquecendo o debate”, 
comemora o psiquiatra Wimer Botura 
Junior, que coordena esses debates.

“A possibilidade de comunicação 
e interação, em tempo real, com as 
regionais da APM, alcançando todo o 
interior de São Paulo, é um diferencial 
que merece ser cada vez mais explo-
rado”, avalia o diretor de eventos da 
APM, Lacildes Rovella Júnior. “Essas 
ações são uma ótima maneira de dar 
sequência aos projetos de educação 
médica continuada, com baixíssimos 
custos aos médicos”, comenta. A ma-
nutenção constante do sistema, pela 
APM, traz grande vantagem econô-
mica, pois dispensa a contratação de 
empresas terceirizadas para a realiza-
ção das webconferências.

*Karina Tambellini, sob a  
supervisão de Camila Kaseker

A estreia do Música nos Hospitais 
em Brasília ainda está na memória 
dos profissionais, pacientes e auto-
ridades que prestigiaram a apresen-
tação, em setembro, no Hospital de 
Base do Distrito Federal. Composi-
tores como Claude Debussy e Ra-
vel enriqueceram o repertório, em 
alusão ao Ano da França no Brasil. 
Os clássicos de Chiquinha Gonzaga 
e Heitor Villa-Lobos, que sempre 
acompanham a Orquestra do Li-
miar, também emocionaram o pú-
blico. Outro destaque foi a primeira 
execução da peça Mourão Opus 2, 

Música nos Hospitais encanta Brasília
de Clóvis Pereira dos Santos, escrita 
especialmente para o grupo.

A ocasião também marcou os 49 
anos do hospital, com a presença do 
vice-governador, Paulo Otávio Alves 
Pereira, do secretário da Saúde do DF, 
Augusto Carvalho, dos parlamentares 
Eleuses Paiva e Arnaldo Faria de Sá, 
dos representantes da Associação Mé-
dica Brasileira, Elias Fernando Miziara 
e José Luiz Mestrinho, do presidente 
da Associação Médica de Brasília, Lair-
son Rabelo, autoridades dos Ministé-
rios da Saúde e Cultura, entre outras. 

Conduzida pelo maestro Samir Rah-

me, Música nos Hospitais é uma ini-
ciativa da Associação Paulista de Me-
dicina, levada a diversas cidades do 
país, com apoio da sanofi-aventis.

Autoridades prestigiaram a apresentação
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A Comissão de Seguridade 
Social e Família da Câmara dos 
Deputados rejeitou a regulamen-
tação da profissão de optome-
trista, prevista no Projeto de Lei 
1791/07. Os parlamentares consi-
deram que a atividade avança nas 
atribuições privativas de médicos 
oftalmologistas, como diagnósti-
cos e prescrições, colocando em 
risco as políticas públicas de saú-
de na especialidade. A Câmara de 
Regulação do Trabalho em Saúde, 
instância de caráter consultivo do 
Ministério da Saúde, já havia se 
manifestado contrária à propos-
ta, por entender que “os oftal-
mologistas são os que possuem 
a competência para atuar nessa 
área com a autonomia técnica ne-
cessária”. O projeto será analisa-
do em outras duas comissões.

Comissão nega 
reconhecimento  
a optometristas

A diretora de gestão do trabalho 
em saúde do Ministério da Saúde, 
Maria Helena Machado, afirma 
que a atividade das parteiras tra-
dicionais não deve ser oficializa-
da em lei. Ela participou de uma 
audiência pública, na Câmara dos 
Deputados, em agosto, sobre os 
projetos de lei 7531/06 e 2145//07, 
que propõem a regulamentação.

O Ministério entende que ne-
nhum parto deve ser feito na au-
sência de um médico obstetra. “Se 
as parteiras existem em lugares de 
difícil acesso no Brasil, é por causa 
da ausência do Estado; o que te-
mos de fazer é provê-los de médi-
cos”, argumenta a diretora.

Ministério da 
Saúde critica 
regulamentação 
de parteirasO governo federal deve criar um ca-

nal de comunicação permanente com 
profissionais da saúde para equacio-
nar problemas de distribuição do Ta-
miflu, medicamento que combate o 
vírus da Influenza A H1N1.

A proposta surgiu durante audiên-
cia pública, em setembro, na Câmara 
dos Deputados, convocada a partir 
de iniciativa do deputado federal e 
ex-presidente da APM, Eleuses Paiva. 

Distribuição de 
Tamiflu e vacina 
são prioridades

Representantes da classe médica afir-
mam que, mesmo com a prescrição 
em mãos, pacientes têm encontrado 
dificuldade para obter a droga.

O presidente da Sociedade Brasi-
leira de Infectologia, Juvêncio Furta-
do, ressalta, ainda, que é importan-
te o país se preparar para a segunda 
onda da chamada gripe suína, no 
próximo ano. O planejamento da 
aplicação da vacina, já aprovada em 
testes, deve ser elaborado desde já.

A Associação Paulista de Medicina 
mantém um hotsite atualizado sobre 
a pandemia: www.apm.org.br/h1n1.

A falta do elemento tecnécio-99, utilizado na detecção de diversos ti-
pos de câncer e problemas cardiovasculares, tem ocasionado prejuízos 
imensuráveis à assistência médica no Brasil, com atrasos em consultas, 
procedimentos e pesquisas. O tema foi discutido, em audiência pública na 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara 
dos Deputados, em setembro.

Interrupção no fornecimento por um dos principais fabricantes estran-
geiros e o aumento de preço são as causas apontadas pela Comissão Na-
cional de Energia Nuclear (CNEN), que afirma estar mantendo negociações 
para regularizar a importação e também planejando a produção do radio-
fármaco no Brasil, até 2016. A Sociedade Brasileira de Biologia, Medicina 
Nuclear e Imagem Molecular diz que a situação é desesperadora, pois não 
há uma ação efetiva em curto prazo.

Para o deputado Eleuses Paiva, que é médico nuclear e propôs o debate na 
Câmara, sem uma atitude política não será possível resolver essa e futuras cri-
ses. Ele assumiu recentemente também a presidência do Conselho Consultivo 
da Frente Parlamentar em Defesa dos Hospitais Universitários e de Ensino.

Falta de tecnécio-99 prejudica 
exames de alta complexidade

Audiência pública discute soluções para a dependência externa
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Regional de Bauru 
homenageia Carlos  
Alberto Monte Gobbo

O urologista Carlos Alberto Monte Gobbo foi um dos 
homenageados no jantar de comemoração dos 60 anos 
da regional de Bauru, em agosto, quando também fo-
ram reverenciados os outros 17 ex-presidentes da APM 
Bauru. Gobbo presidiu a regional de 1997 a 1999, a 7ª 
Distrital de 1999 a 2005, sendo, desde então, conselhei-
ro fiscal da APM. Atualmente, também é conselheiro do 
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 
(Cremesp), onde ocupa o cargo de coordenador das De-
legacias Regionais do Interior.

Campinas oferece  
cursos sobre urgências  
médicas e autismo

Em novembro, a Regional de Campinas estará com a 
casa cheia. Entre os dias 6 e 28, acontecerá o II Curso de 
Urgências Médicas, realizado pela Sociedade de Medicina 
e Cirurgia de Campinas (SMCC). As aulas, gratuitas para os 
associados, serão às sextas-feiras e aos sábados. Estarão 
em discussão temas como trauma de tórax e de abdômen, 
abordagem ao paciente violento, queimaduras, conduta 
na hemorragia digestiva, dor abdominal aguda, urgência 
em pediatria e otorrinolaringologia, entre outros.

O Departamento de Psiquiatria da Regional de Cam-
pinas, também em parceria com a SMCC, realizará o 
último encontro da série de reuniões científicas sobre 
neurologia, psiquiatria infantil e pediatria. Em 17 de no-
vembro, o tema da discussão será o autismo, apresen-
tado pelo professor César de Moraes, que também fará 
a exposição de um caso clínico. A reunião é gratuita e 
destinada aos profissionais de neurologia infantil, psi-
quiatria infantil e pediatria.

Os dois eventos serão na sede da SMCC, à rua Del-
fino Cintra, 63, Centro, Campinas/SP. Informações: (19) 
3231-2811 (Zilda) ou www.smcc.com.br.

Hanseníase, tuberculose  
e obesidade em pauta  
em Guarulhos

Uma série de cursos de capacitação em hansení-
ase será realizada pela regional de Guarulhos, de 3 
a 26 de novembro. No dia 19, haverá uma palestra 
sobre tuberculose destinada aos funcionários da Se-
cretaria da Saúde do Estado de São Paulo, também 
promotora do evento.

Outra ação programada para o próximo mês é a 
palestra do diretor científico da APM de Guarulhos, 
José Ciongoli, sobre obesidade, em 26 de novembro, 
dirigida ao público em geral. Os eventos serão gra-
tuitos e acontecerão na Associação Paulista de Medi-
cina – Regional de Guarulhos, localizada à rua Darcy 
Vargas, 64, Centro, Guarulhos/SP. Informações: (11) 
2409-6855 (Elaine) ou www.apmguarulhos.org.br.

Jaú realiza 2ª Jornada  
de Otorrinolaringologia

A Regional de Jaú da APM fará, em 21 de novem-
bro, a 2ª Jornada de Otorrinolaringologia de Jaú para 
otorrinolaringologistas e pediatras, entre outros. 
O objetivo é a interação com especialistas da ma- 
crorregião, a fim de manter um programa permanen-
te de educação médica continuada.

Especialistas irão discorrer, durante todo o dia, sobre 
temas como implante coclear em crianças e adultos, 
refluxo laringo-faríngeo, diagnóstico diferencial das 
massas cervicais na infância, otimização de exames 
complementares para o diagnóstico de sintomas có-
cleo-vestibulares, abordagem multidisciplinar do res-
pirador bucal e rinosseptoplastia. Mais informações: 
(14) 3622-3109 (Tereza) ou apm-jau@netsite.com.br.

Ribeirão Preto tem  
ampla agenda científica

A cidade receberá 11 reuniões e cursos, ao todo, dis-
tribuídos ao longo do mês de novembro. Entre os temas 
discutidos, estão o direto do médico, psicoterapia médi-
ca, reabilitação cardiovascular, psicanálise e psicossomá-
tica, acupuntura, joelho, síndromes geriátricas, urogine-
cologia feminina, a urologia e a radiologia.

Está prevista, também, uma sessão solene para a en-
trega da carteira do Cremesp. Todos os eventos aconte-
cerão no Centro Médico de Ribeirão Preto – Regional da 
APM, localizado à rua Thomaz Nogueira Gaia, 1275, Jar-
dim Irajá. Informações: (16) 3623-1656 / 0999 (Regina) ou 
www.centromedico-rp.com.br.

Carlos A. Gobbo ao lado de Jorge Curi e Eduardo Tolentino M
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Médicos do SUS  
mobilizam-se em Piracicaba

Os médicos de Piracicaba estão em assembleia per-
manente em defesa do Sistema Único de Saúde, desde 
meados de setembro, quando foi realizada a primeira 
reunião, na Casa do Médico, com participação da Re-
gional da APM, da Delegacia do Conselho Regional de 
Medicina e do Sindicato dos Médicos.

Os motivos da mobilização são as péssimas condições de 
trabalho no serviço público, a baixíssima remuneração e a 
enorme carga de atendimentos a que são submetidos diaria-
mente. Além disso, os profissionais denunciam graves pro-
blemas decorrentes deste quadro, como a desassistência à 
população, a falta sistemática de médicos e a insegurança.

A implantação de um Plano de Carreira, Cargos e Ven-
cimentos (PCCV), com adicionais noturnos e abono por 
desempenho, é a principal reivindicação da classe, assim 
como escala permanente de plantonistas, autonomia 
para o exercício da profissão e construção de um hospital 
municipal ou regional, entre outras.

Presidente Prudente  
fará caminhada e corrida 
para a comunidade

A Regional da APM de Presidente Prudente orga-
niza o 7º Caminhando e Correndo com Saúde para a 
comunidade, no dia 29 de novembro, a partir das 9h. 
O objetivo é arrecadar alimentos para entidades lo-
cais e incentivar a prática de atividades físicas. Para 
se inscrever, basta levar um quilo de alimento não-
perecível, a partir do dia 1º de novembro.

O percurso da caminhada é de 7,5 km, dentro do 
Parque do Povo, e qualquer pessoa pode participar. 
Para a corrida, é necessário ter mais de 18 anos, e ha-
verá premiação para os cinco primeiros colocados. Os 
médicos mais velozes ganharão troféus e medalhas.

Mais informações: (18) 3223-3910, com Claudia, ou na 
Casa do Médico, à rua Napoleão Antunes Ribeiro Ho-
mem, 432, Jardim Marupiara, em horário comercial.

Curso de Nutrição  
em São José dos Campos

A Regional de São José dos Campos realizará, no 
dia 7 de novembro, o Curso de Nutrição, com temas 
como: nutrição no desempenho hipertrófico; nutri-
ção e endurance; qual a forma ideal de hidratação, 
hiponatremia e rabidomiolise. O evento ocorrerá na 
Casa do Médico, à avenida São José, 1187, Centro, 
São José dos Campos/SP. Mais informações: (12) 
3922-1079 (Adiara) ou www.apmsjc.com.br.

Jornada abre espaço  
para defesa profissional  
em Rio Preto

A APM participou da Jornada de Ginecologia e Obs-
tetrícia da Sociedade de Medicina e Cirurgia de São 
José do Rio Preto, em agosto. O diretor de Defesa 
Profissional, Tomás Smith-Howard, e o assessor jurí-
dico da entidade em Marília, Antonio Carlos Roselli, 
fizeram apresentações sobre a responsabilidade ética, 
civil e penal do médico.

São José do Rio Preto deve ser uma das próximas 
cidades a sediar um núcleo da assessoria jurídica da 
APM, que é um serviço gratuito e disponível para to-
dos os sócios. Já há núcleos estabelecidos em Ribei-
rão Preto e Marília.

O presidente da APM, Jorge Carlos Machado Curi, e 
o deputado federal Eleuses Paiva prestigiaram a sole-
nidade de abertura do evento.

Franca terá palestra sobre 
hipertensão e gravidez

A Regional de Franca da APM realiza, no dia 7 de novembro, 
a palestra Hipertensão Arterial e Gravidez, com a cardiologis-
ta Walkíria Ávila, coordenadora do projeto Socesp Mulher, da 
Sociedade de Cardiologia do Estado de São Paulo. O evento 
é dirigido a clínicos, cardiologistas, ginecologistas e pediatras, 
que discutirão a hipertensão arterial anterior e concomitante 
à gestação. Mais informações no Centro Médico de Franca 
– Sede Recreativa, à rodovia municipal Tancredo Neves, km 
2, ou pelo telefone (16) 3722-3290, com Heloísa.

Mesa de abertura do evento de Ginecologia e Obstetrícia

Profissionais discutem alternativas para o caos da saúde
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Para onde está 
sendo desviado o 
dinheiro da saúde

Gestores empregam 
criatividade não 
para ampliar os 
investimentos no setor, 
mas a fim de maquiar o 
conceito de gastos em 
saúde e os cálculos das 
aplicações mínimas

Camila Kaseker

Em 2000, representantes de todos os seg-
mentos da saúde e defensores das áreas 
sociais uniram-se para aprovar a Emenda 

Constitucional 29, fixando investimentos míni-
mos no setor por parte da União, Estados e Mu-
nicípios. No entanto, as cores desta importante 
vitória desbotam-se, a cada ano, com o adia-
mento da regulamentação da EC 29, que defini-
ria quais tipos de aplicação podem ser computa-
dos nesta rubrica e também uma fórmula mais 
segura para o cálculo dos aportes federais.

A brecha na legislação tem dado asas à ima-
ginação de alguns gestores estaduais, obriga-

Cumprem a EC 29

Não cumprem a EC 29

Fonte: SIOPS / Ministério da Saúde



dos a aplicar 12% de suas receitas em 
saúde. Em 2007, 16 Estados não atingi-
ram o percentual mínimo e deixaram de 
investir R$ 3,6 bilhões no setor. A maior 
parte dos governadores contabilizou, 
na saúde, gastos com saneamento, 
aposentadoria de servidores, fundo de 
saúde de militares, fardas, bombeiros, 
Casa Civil, turismo, agropecuária, pesca, 
segurança, habitação, merenda escolar, 
programa renda cidadã, modernização 
de um complexo de comunicação e até 
alimentação de presidiários.

O Ministério da Saúde monitora a 
“farra” com base na Resolução 322/03 
do Conselho Nacional de Saúde, que 
aponta o que são gastos com saúde. Mas 
a normativa não tem força de lei, nem 
tampouco gera punições. Caso a regula-
mentação da Emenda 29 estivesse em 
vigor, esses Estados sofreriam uma série 
de sanções financeiras, sob risco de inter-
venção federal, e seus gestores poderiam 
ser responsabilizados criminalmente.

Mau exemplo
Embora o Ministério da Saúde venha 

denunciando os desvios dos Estados e o 
ministro José Gomes Temporão defen-
da, aos quatro ventos, a regulamenta-
ção da EC 29, a União dá o mau exem-
plo, também não atingindo o mínimo 
constitucional de aplicação em saúde. 
Segundo denúncia do Ministério Públi-
co Federal, deixaram de ser investidos 
R$ 5,48 bilhões, entre 2001 e 2008.

O rombo, no caso da União, resulta 
de uma combinação de erros, entre os 
quais a interpretação incorreta da for-
ma de reajuste do piso para a saúde, a 
inclusão, na saúde, de parte da verba 
do Bolsa Família e a incorporação de 
valores do Fundo para Erradicação da 
Pobreza em ações de saúde.

No orçamento deste ano, o governo 
fez uma manobra contábil para trans-
ferir os R$ 480 milhões que já gastaria 
com hospitais universitários da conta da 
Educação para a da Saúde, assim alcan-
çando o mínimo constitucional da pasta, 
sem a aplicação de novos recursos. A 
oposição barrou a medida a tempo.

“Não adianta as áreas sociais, que 
são carentes de recursos, se digladia-
rem. É preciso tirar dinheiro de outras 
fontes, como a propaganda oficial, por 
exemplo”, pondera o deputado federal 
Eleuses Paiva, secretário da Frente Par-
lamentar da Saúde.

Projeto deturpado
A Câmara dos Deputados alterou, há 

um ano, a proposta de regulamentação 
da Emenda 29 aprovada no Senado. Foi 
mantida a regra de corrigir o mínimo a 
ser investido pela União conforme a 
inflação e o crescimento econômico, o 
que pode ser perigoso em períodos de 
recessão. Assim, pela mesma proposta, 
o único acréscimo adviria da criação de 
mais um imposto, a Contribuição Social 
da Saúde (CSS), com grandes chances 
de outros recursos saírem pela porta 
dos fundos (leia mais na página 18).

O projeto da Câmara acarreta, ainda, 
uma perda na casa de R$ 1 bilhão para a 
saúde, pois modifica as normas para os in-
vestimentos dos Estados, tirando do cálcu-
lo dos 12% obrigatórios as transferências 
do Fundo da Educação (Fundeb) aos mu-
nicípios. O texto permite, também, que os 
Estados considerem juros de dívidas como 
investimentos no setor e dá prazo de qua-
tro anos para que cumpram a lei.

Já a proposta anteriormente aprova-
da pelo Senado definia como aplicação 
mínima da União valor correspondente 
a 10% da receita corrente bruta, atingi-
dos de forma gradual. As previsões dão 
conta de que a diferença entre os valo-
res mínimos, conforme os projetos de 
lei da Câmara (metodologia atual) e do 
Senado, é superior a R$ 20 bilhões, este 
ano, e pode chegar a R$ 35,42 bilhões, 
em 2011 (veja tabela acima).

“Os cidadãos e as instituições nacionais 
sofreram um duro golpe; esperamos que 
o Senado corrija essa grave distorção”, 
afirma o presidente da Associação Médica 
Brasileira, José Luiz Gomes do Amaral. O 
projeto da Câmara ainda não foi comple-
tamente aprovado, em razão do impasse 
gerado pela proposta do novo imposto, 
mas ainda que seja, há possibilidade de 
passar por nova alteração no Senado.

Muito aquém da 
Constituição

Quando o Brasil adotou a universali-
dade, a integralidade e a equidade como 
princípios do sistema público de saúde, 
na Constituição de 1988, o financiamento 
previsto como mínimo pela União corres-
pondia a 30% do orçamento da Segurida-

Estimativa de recursos federais para a Saúde , em R$ bilhões

Ano Metodologia atual Projeto do Senado Diferença

2008 48,67 64,15 -15,48

2009 54,84 75,95 -21,12

2010 60,03 87,76 -27,74

2011 65,71 101,13 -35,42

Fonte: Banco Central do Brasil/2007 a 2009: relatório de atualização das estimativas da receita para o Ploa 2009 
(p. 25) e relatório resumido da execução orçamentária do governo federal (DOU 30/01/2009); 2008: 8,5% da 
RCB; 2009: 9% da RCB; 2010: 9,5% da RCB; e 2011: 10% da RCB

Despesas com ações e serviços públicos de  
saúde por esfera de governo, em R$ bilhões

Ano união estados municípios

2000 20,35 6,31 7,37

2001 22,47 8,27 9,29

2002 24,74 10,37 12,02

2003 27,18 12,22 13,63

2004 32,70 16,68 16,59

2005 37,15 19,28 20,26

2006 40,75 22,42 23,67

2007 44,30 25,88 27,41

Fonte: MS/SPO/CGOF/CAA e Siops
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de Social, ou R$ 120 bilhões em valores de 
hoje. A determinação consta nos artigos 
198 e 55 (disposição transitória) da Carta 
Magna do país. O problema é que, aos 
poucos, o dinheiro foi sumindo. Este ano, 
há apenas R$ 55 bilhões a serem executa-
dos pelo Ministério da Saúde.

Após a regulamentação da EC 29, em 
2000, a responsabilidade pelo financia-
mento da saúde acabou recaindo sobre 
os Estados e, principalmente, os Municí-
pios. A União arcava, nas quatro décadas 
anteriores, com 60% a 65% dos investi-
mentos no sistema público de saúde, até 
porque o governo federal recebe 80% a 
85% dos impostos. Hoje, esse aporte não 
passa de 45%. Eleuses Paiva ressalta que 
o projeto de regulamentação aprovado 
no Senado elevaria a cerca de R$ 100 bi-
lhões o orçamento da União para o setor.

Em números absolutos, Estados e 
Municípios quadruplicaram seus gastos 
(veja tabela na página anterior). De 2000 

a 2007, as despesas da União mantive-
ram-se em 1,73% do Produto Interno 
Bruto (PIB) do país, com algumas varia-
ções a menor, enquanto o percentual dos 
Estados passou de 0,54% para 1,01% e o 
dos Municípios, de 0,62% para 1,07%. 
Ainda que haja problemas nos investi-
mentos estaduais, quase a totalidade 
dos Municípios tem aplicado o mínimo 
de 15% que lhes cabe, chegando a mais 
de 22%, em grande parte dos casos.

Subfinanciamento 
inegável

Quando se comparam os investimen-
tos do Brasil aos de países com modelo 
de saúde também de acesso universal, 
fica cristalina a gravidade do subfinan-
ciamento do setor. Nenhuma dessas 
nações investe tão pouco em saúde pú-
blica: a menor despesa é de 5,18% do 
PIB (Israel) e a maior, 8,94% (França). 
A do Brasil é de 3,48%. Na comparação 

segundo a paridade do poder de com-
pra, que reflete a realidade de cada país, 
o gasto público per capita em saúde do 
Brasil é inferior apenas ao de Cuba, cuja 
crise político-financeira é mundialmen-
te conhecida (veja quadro ao lado).

Vale ressaltar que apenas 44,1% dos 
investimentos em saúde no Brasil cor-
respondem a verbas públicas, embora 
o Sistema Único de Saúde atenda mais 
de 80% da população e a maioria dos 
procedimentos de alta complexidade, 
como transplantes e cirurgias cardía-
cas. “As pessoas atendidas de forma 
particular ou pelo setor suplementar 
têm quatro vezes mais recursos, qua-
lidade e assistência; é mais uma triste 
constatação sobre a desigualdade so-
cial no nosso país”, lamenta Paiva.

Para o deputado Rafael Guerra, que 
presidiu a Frente Parlamentar da Saúde 
de 2003 a abril de 2009, sem a regula-
mentação da Emenda 29, a aplicação 
dos recursos em saúde será sempre 
uma matéria discutível. “Já são nove 
anos de protelação; falta vontade polí-
tica”, constata. O parlamentar acredita 
que há chances de se reverter o quadro 
no Senado, mas a votação deve ser em-
purrada para o ano que vem, entrando 
em vigor já no novo governo.

“Enquanto a União não assumir um 
investimento consistente, suficiente e 
constante em saúde, não há saída. As fi-
lantrópicas vão continuar quebradas, os 
médicos permanecerão com remunera-
ção aviltante e a população seguirá sendo 
mal atendida”, avalia Paiva, que já presi-
diu a Associação Paulista de Medicina 
(APM) e a Associação Médica Brasileira.

Segundo o presidente da APM, Jorge 
Carlos Machado Curi, em toda eleição 
há discursos voltados à saúde, mas é 
sempre difícil averiguar o que está sen-
do feito na prática. “O paciente não 
consegue enxergar qual é o encami-
nhamento das questões para não rece-
ber um atendimento de saúde adequa-
do. Falta transparência, menos política 
partidária e mais união em torno de um 
projeto de saúde para o Brasil”, comen-
ta. “Mas a percepção está mudando aos 
poucos; a saúde já é a principal preocu-
pação do brasileiro hoje”, finaliza.

Gasto em saúde em países com sistemas de acesso universal

País Gasto total em 
saúde % do PIB

Gasto público em 
saúde % do PIB

Gasto total per 
capita em saúde 

(PPP int. $)

% do gasto público 
em saúde/gasto 
total em saúde

Gasto público per 
capita em saúde 

(PPP int. $)

Austrália 8,8 5,89 3001 67,0 2012

Áustria 10,2 7,72 3485 75,7 2639

Bélgica 9,6 6,85 3071 71,4 2194

Canadá 9,7 6,81 3419 70,3 2402

Cuba 7,6 6,9 333 90,8 302

Dinamarca 9,1 7,65 3064 84,1 25,77

Finlândia 7,5 5,83 2299 77,8 1787

França 11,2 8,94 3314 79,9 2646

Alemanha 10,7 8,22 3250 76,9 2499

Islândia 9,5 7,83 3344 82,5 2760

Israel 7,8 5,18 2143 66,5 1425

Itália 8,9 6,81 2474 76,6 1894

Japão 8,2 6,74 2498 82,2 2052

Luxemburgo 7,7 6,98 5521 90,7 5006

Nova Zelândia 8,9 6,88 2223 77,4 1720

Noruega 8,9 7,44 4307 83,6 3600

Portugal 10,2 7,37 2036 72,3 1472

Espanha 8,2 5,85 2242 71,4 1602

Suécia 9,2 7,51 3012 81,7 24,60

Suíça 11,4 6,80 4088 59,7 2440

Reino Unido 8,2 7,14 2597 87,1 2261

Média 9,1 6,98 2950 76,8 2265

Mínimo 7,5 4,47 333 59,7 302

Máximo 11,4 10,35 5521 90,8 5006

Brasil 7,9 3,48 755 44,1 333

Global 8,6 4,81 790 56,0 442

PPP: paridade de poder de compra. Fonte: World Health Statistics (Organização Mundial da Saúde)/2005
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Faz algumas semanas, o governo 
federal ocupa a mídia com mais 
um de seus balões de ensaio. O 

Ministério da Saúde prega que o setor 
necessita de mais verbas urgentemen-
te, o que é verdade. No entanto, defen-
de a criação de um novo imposto do 
cheque, a Contribuição Social da Saúde 
(CSS), com alíquota de 0,1% sobre as 
movimentações financeiras, para sus-
tentar o aumento de investimentos. 

A Presidência, ao menos publica-
mente, parece se manter na defen-
siva; talvez por ter ciência de que 
aprovar um novo imposto, às véspe-
ras de um ano eleitoral, pode custar 
caro em termos de prestígio. Aliás, 
segundo analistas políticos, o gover-
no teria orientado suas lideranças a 
mobilizar governadores e prefeitos e 
convencê-los a assumir esse ônus. 

APM diz 
não à CSS

Outras lideranças do 
movimento registram 

sua oposição à criação do 
novo imposto do cheque

Idiossincrasias à parte, o certo é 
que há desvios importantes nessa 
história. Quem conhece bem as con-
tas públicas sabe que há recursos 
suficientes para ampliar as verbas da 
saúde, o que falta é vontade política 
e compromisso social. 

“A Associação Paulista de Medicina 
participa, cotidianamente, de lutas 
para melhorar a assistência à saúde 
da população, por financiamento 
adequado ao sistema, para valorizar o 
profissional de medicina e os demais 
trabalhadores da área. São conten-
das importantes, pois o país precisa 
avançar, e muito, nessa área. Que-
remos mais investimentos no setor, 
pois é uma necessidade real. Porém, 
a criação de um novo imposto não 
tem nada a ver com a qualificação da 
saúde. Trata-se de um engodo”, afir-

ma o presidente da APM, Jorge Car-
los Machado Curi. “Já pagamos mais 
tributos do que deveríamos”. 

Gula arrecadatória 
A carga tributária do Brasil, real-

mente, é perversa. Para se ter uma 
ideia do quanto os cidadãos são pena-
lizados pela voracidade arrecadatória 
do Estado, contribuímos com mais de 
R$ 720 bilhões, de 1º de janeiro desse 
ano até 10 de setembro. 

A cada hora, cerca de R$ 120 mi-
lhões entram nos cofres do governo. 
São impostos diretos e indiretos; fe-
derais, estaduais e municipais, das 
mais diversas rubricas. De acordo 
com um estudo do Instituto Brasileiro 
de Planejamento Tributário (IBPT), o 
contribuinte trabalha, em média, 157 
dias por ano só para pagar tributos. 
São mais de cinco meses de labuta, de 
suor, para sustentar a máquina admi-
nistrativa. É apenas quando o mês de 
junho está para começar que o salário 
passa, de fato, a pertencer a cada tra-
balhador, ao profissional liberal, etc. 

Com essa arrecadação monstruo-
sa, o Estado poderia, por exemplo, 
fornecer cestas básicas para toda a 
população brasileira por 19 meses, 
daria para pagar medicamentos a 
todos os habitantes durante 320 me-



ses, conseguiria construir 35.001.244 
casas populares de 40 m2. Seria pos-
sível, ainda, arcar com 1.741.566.731 
salários mínimos, e por aí vai. 

Porém, todos sabemos o que rece-
bemos em troca por sermos recordis-
tas mundiais em impostos: mazelas, 
nada mais do que mazelas. Os servi-
ços de saúde, educação, segurança, 
como todos os demais, padecem de 
falta de qualidade. A administração 
de recursos é caótica, a gestão, em 
todos os níveis, requer mais eficiên-
cia e a corrupção se alastra diaria-
mente. Basta abrir o jornal, ligar a 
TV, o rádio ou navegar na Internet 
para confirmar que não é exagero. 

Orçamento medíocre 
Estudo recente da Fundação 

Instituto de Administração (FIA), 
ligada à Universidade de São Pau-
lo (USP), atesta que a destinação 
à saúde, em 2007 e 2008, manteve 
o orçamento do setor no medío-
cre patamar da década de 1990: o 
equivalente a US$ 280 anuais por 
pessoa. Lamentavelmente, esta-
mos bem longe da média mundial, 
de US$ 806 per capita. 

Recentemente, foi divulgado 
mais um estudo preocupante 
pelo próprio Ministério da Saúde. 
O Brasil ocupa a 78º colocação no 
gasto público per capita. O Brasil 
está atrás de países como Andor-
ra, Qatar, Costa Rica, Panamá, Ar-
gentina, Chile, México e Uruguai, 
Chipre e África do Sul, entre outros.

Um alento para a solução desse 
impasse é, com toda a certeza, a re-
gulamentação da Emenda Constitu-
cional 29 (veja reportagem da página 
14), que estabelece o quanto a União, 
estados e municípios devem investir 
minimamente em saúde. Quando 
normatizada, a EC 29 redefinirá os 
índices de contribuição e também 
regulará o que exatamente pode ser 
considerado como investimento em 
saúde, acabando com os desvios para 
outras áreas e fins. 

A importância da regulamentação 
é, hoje, uma unanimidade em todo 
o setor de saúde.  Da mesma forma 
como paira a convicção de que ela 
não pode ser atrelada à criação de 
um novo imposto. 

“Desde a aprovação da Emenda, 
em 2000, a União vem diminuindo 
os investimentos em saúde, que es-
tão sendo assumidos, cada vez mais, 
pelos estados e municípios. E este 
recuo ocorreu mesmo sendo cobrada 
dos cidadãos a CPMF”, argumenta o 
deputado federal Eleuses Paiva, ex-
presidente da APM e da Associação 
Médica Brasileira (AMB). “Agora, es-
tamos ouvindo a mesma história de 
décadas atrás: a promessa de que a 
verba da CSS será um dinheiro novo, 

a mais para a saúde. Porém, assim 
como ocorreu com a CPMF, se entrar 
essa verba, o governo federal deixará 
de colocar recursos de outras fontes. 
O investimento total não mudará. 
Mais uma vez, estamos ouvindo o can-
to da sereia, de que será um ‘plus’ para 
a saúde; mas, até hoje, não foi”.

Mais transparência
Não há mesmo a necessidade de 

criar qualquer novo tributo para irrigar 
a saúde com mais recursos. Dinheiro 
existe, só é preciso competência ao ge-

rir a máquina governamental, além de 
mais transparência e honestidade. Gas-
tos estapafúrdios com o funcionalismo, 
criação de privilégios e desperdícios 
diversos na administração mostram 
que a coisa pública necessita de mais 
responsabilidade e compromisso. 

Aliás, se o ralo do desperdício for 
tapado e a moralidade virar regra, em 
vez de exceção, muito dinheiro há de 
sobrar, não apenas para a saúde como 
para outras importantes áreas sociais. 

“Eu, particularmente, e o Conse-
lho Federal de Medicina somos ab-
solutamente contrários a esse novo 
imposto”, pontua o vice-presidente 
do CFM, Roberto D’Ávila. “Primei-
ro porque não há qualquer garantia 

de que esse dinheiro seria 
mesmo para a saúde. Com a 
CPMF, a história foi a mesma 
e o dinheiro acabou sendo 
tomado pela Fazenda para 
fazer o que bem entendesse. 
Depois, porque não existe ne-
cessidade, pois a arrecadação 
atual é significativa. O que se 
deve fazer é redirecionar ver-
bas. O governo gasta uma 
fortuna com propaganda, 
por exemplo,  e não valori-
za áreas prioritárias, como 
educação e saúde. Pior do 
que isso é que ainda usa sua 
base para atrapalhar a apro-
vação da Emenda 29”. 

De fato, há recursos de 
sobra no caixa. Tanto que, 

em junho último, o governo deci-
diu emprestar, espontaneamente, 
ao Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), US$ 10 bilhões. Ou seja, 
quantia bem superior ao que agora 
pretende arrecadar com o novo im-
posto, supostamente para a saúde: 
cerca de R$ 12 bilhões. 

Quanto ao Ministério da Saúde, es-
pecificamente, espera-se, no mínimo, 
explicações. De acordo com recente 
reportagem do jornal O Globo, en-
quanto pede uma nova CPMF, a pasta 
investiu somente 4% do previsto. 
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Santos sedia fórum 
sobre a responsabilidade 
profissional do médico

A defesa jurídica do médico 
foi amplamente discutida 
no VIII Fórum de Respon-

sabilidade Civil, Ética e Penal do Mé-
dico, em 17 de setembro, na sede da 
Regional da Associação Paulista de 
Medicina (APM) de Santos.

“A união entre as regionais e a 
APM fortalece a todos, com melhor 
percepção sobre a real necessidade 
de suprirmos esta demanda na re-
gião”, afirma João Sobreira de Mou-
ra Neto, presidente da Regional. Ele 
conta que houve um grande ganho 
para a classe desde a implantação 
da assessoria jurídica em Santos. Em 
2006, havia 250 processos contra 
médicos; hoje, são 102.

O assessor jurídico da APM, Roberto 
Augusto de Carvalho Campos, destaca 
que foi atingida a marca de 2 mil aten-
dimentos aos associados de todo o Es-
tado, de 2001 até o início de setembro, 
“sempre com total segurança e muito 
respeito pelo trabalho médico”.

Cerca de 50% dos associados da Re-
gional de Santos já utilizaram a asses-
soria jurídica nas áreas cível e criminal, 
segundo a assessora jurídica da APM 
na cidade, Jocelina Carpes Silva Rodri-
gues. “Temos conseguido alertar os 

médicos quanto a ações indispensá-
veis para prevenir problemas.”

“Precisamos resgatar a dignidade 
do médico; seu direito à cidadania faz 
parte deste fórum, que informa e cons-
cientiza os profissionais e a população”, 
frisa o diretor de Defesa Profissional da 
APM, Tomás P. Smith-Howard. “Um 
profissional consciente de seus direitos 
e deveres é fundamental para a assis-
tência qualificada aos cidadãos”.

O presidente da APM, Jorge Carlos 
Machado Curi, reitera a importância de 
se valorizar a relação médico-paciente. 
“Com esses debates, podemos esten-
der nossos conhecimentos aos pacien-
tes para que estejam também mais es-
clarecidos e possam cobrar condições 
para o atendimento de qualidade na 
saúde pública e suplementar.”

Também participaram das discus-
sões o secretário-geral da APM e co-
ordenador das Delegacias da Capital 
do Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo (Cremesp), Ruy 
Tanigawa; o diretor da 2ª Distrital da 
APM (Cubatão, Guarujá, Registro e 
Santos), Arnaldo Lourenço; e o dire-
tor da Controladoria da Unimed de 
Santos, Claudino Guerra Zenaide.

*por Rita Cino

Zenaide, Campos, Tanigawa, Sobreira, Curi, Lourenço, Jocelina e Smith-Howard
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O presidente e os diretores da 
APM reuniram-se, no dia seguinte ao 
Fórum, com o presidente da Regional 
de Santos, João Sobreira Neto, e o 
deputado federal Eleuses Paiva para 
discutir os avanços e desafios da clas-
se médica no âmbito político, com 
destaque para o projeto do ato mé-
dico, o salário mínimo profissional, 
o Plano de Carreira, Cargos e Venci-
mentos (PCCV) e a Classificação Hie-
rarquizada de Procedimentos Médi-
cos (CBHPM), além das iniciativas de 
educação médica continuada.

Eles também visitaram o projeto 
Menina-Mãe, mantido há dois anos 
em parceria com a Associação dos 
Médicos de Santos. Adolescentes 
grávidas recebem assistência de 
médicos, dentistas, enfermeiras, fi-
sioterapeutas, assistentes sociais e 
apoio psicológico de 25 voluntárias.

Ações políticas 
integram agenda 
das lideranças

A Regional de Santos comemo-
rou os 70 anos de sua fundação, 
em 18 de setembro, com uma so-
lenidade e um jantar de confrater-
nização. Foram homenageados os 
17 ex-presidentes da entidade e 83 
associados veteranos, com mais de 
70 anos de idade. Sergius Galba de 
Lourenzo Costa, sócio desde 1959, 
fez os agradecimentos. George 
Bitar falou em nome dos ex-pre-
sidentes. O evento foi prestigiado 
por diretores de São Paulo, Santos 
e outras regionais.

APM Santos 
comemora 70 anos

Diretores da APM participam 
da comemoração
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Tecnologia segura, informação de qualidade e descontos imbatíveis, 
com total comodidade, reforçam leque de serviços da entidade

Karina Tambellini*

A Associação Paulista de Me-
dicina (APM) comemora o 
Mês e o Dia do Médico com 

um presente especial a seus associa-
dos. Trata-se do lançamento do Clu-
be de Benefícios, um novo conceito 
de oferta de vantagens que traz ser-
viços exclusivos, produtos com pre-
ços especiais, bem mais atrativos do 
que os praticados no mercado, além 
de aliar tecnologia segura e informa-
ções personalizadas.   

O Clube de Benefícios nasce de 
uma parceria com a OGI, empresa de 
soluções inteligentes em tecnologia. 
Possui proposta e plataforma abso-
lutamente inovadoras para atender, 
on-line e quase em tempo real, aos 
anseios e demandas dos sócios com 
conforto e alto nível de satisfação. 
Haverá oportunidades imperdíveis 
de empresas de porte, como Bras-
temp, Consul, CVC, Bradesco, Amex 
e outras dos segmentos de computa-
dores, hotéis, academias, vestuário, 
locadoras de veículos, automóveis, 
só para citar alguns exemplos. 

“A atual diretoria da APM, além 
de aperfeiçoar constantemente suas 
ações nas áreas científica, social, cul-
tural, de defesa profissional e assis-

tência à saúde, tem como prioridade 
buscar novos meios de responder às 
necessidades dos colegas médicos, 
sempre de forma moderna, prática 
e efetiva. O Clube de Benefícios é 
uma ferramenta essencial para ofer-
tar bons negócios e trazer boas ex-
periências e vantagens aos sócios”, 
define o diretor de Eventos da APM, 
Lacildes Rovella Júnior. 

O processo é simples, rápido, 
interativo e totalmente on-line. 
Basta acessar o portal da APM  
(www.apm.org.br) e clicar no 
banner Clube de Benefícios, ou 
acessar diretamente o hotsite  
www.apm.org.br/clubedebenefi-
cios. Se o médico aceitar o convite, 
automaticamente será baixado um 
programa leve (40 KB), 100% seguro 
e sem risco qualquer à privacidade, 
acompanhado de um telefone virtu-
al. As duas ferramentas, juntas, per-
mitirão o contato on-line entre o call 
center do Clube e o sócio. Elas estarão 
disponíveis após o lançamento oficial 
do Clube, a partir de novembro.

Ronaldo Perches Queiroz, dire-
tor de Tecnologia da Informação da 
APM, destaca que o principal obje-
tivo do Clube é ir ao encontro das 
necessidades e dos interesses dos 
sócios da entidade, que poderão ter 

benefícios com economia, qualidade 
e tratamento diferenciado, de forma 
que a APM preste serviços cada vez 
melhores aos médicos. 

Ainda nesse primeiro contato, o 
médico será estimulado a estabe-
lecer o seu perfil, informando, com 
alguns cliques, quais são suas prefe-
rências para receber informações e 
ofertas de produtos/serviços em 12 
categorias, entre as quais lazer, es-
porte, viagens, etc. 

“Essa interação tem até interface 
humana: uma apresentadora apare-
ce na tela do computador e explica os 
benefícios ao associado”, adianta o 
presidente da OGI, Edvaldo Ogeda.

Nesse processo, é interessante que 
o associado seja o mais criterioso 
possível em suas respostas, pois, as-
sim, só receberá informações e ofer-
tas adequadas ao seu perfil, interes-
ses e necessidades. Dessa maneira, 
evita-se a saturação de mensagens 
de menor importância e uma possí-
vel perda de outras que realmente 
atendam aos seus anseios.

“Os e-mails indesejados e o te-
lemarketing sem limites levam os 
usuários a direcionar a maior parte 
das mensagens para o lixo eletrô-
nico”, analisa Paulo Marcos, diretor 
comercial da OGI. “O grande volume 
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de informações acaba dispersando a 
atenção e a comunicação relevante 
pode se perder”, completa. 

É fundamental destacar que o 
programa do Clube de Benefícios 
não altera em nada a performance 
do computador e pode ser instala-
do em mais de uma máquina, em 
casa, no consultório ou no note-
book, por exemplo. O médico pode 
visualizar as ofertas em tempo real, 
ou quando desejar, com total auto-
nomia. “Como a tecnologia é mui-
to amigável, o associado escolhe 
quando e se quer ver o benefício”, 
ressalta Ogeda. “Ele configura a 
periodicidade com que deseja re-
ceber as informações e, se estiver 
ocupado no momento programa-
do, pode agendar outro dia e horá-
rio”, acrescenta Paulo Marcos.

O presidente da Associação Paulis-
ta de Medicina, Jorge Carlos Macha-
do Curi, destaca que o volume de tra-
balho do médico torna essenciais a 
objetividade e a praticidade do Clube: 
“Esse é um serviço com foco no inte-
resse do médico, de modo que ele 
possa gerenciar melhor seu tempo.”

Privacidade assegurada  
Um termo de compromisso ga-

rante que as informações dos usu-

ários fiquem sob os cuidados da 
APM e não sejam utilizadas para 
outros fins, de forma a preservar 
totalmente a privacidade do usuá-
rio. Essa segurança se dá pela tec-
nologia do programa instalado. 

“A Associação Paulista de Me-
dicina assegura o sigilo sobre os 
dados informados, como sempre 
fez em outras ocasiões”, garante o 
diretor de Marketing da APM, Ni-
colau D’Amico Filho.

Além de tomar conhecimento das 
ofertas on-line, a intenção é que o 
médico possa fechar negócios pela 
internet, com toda a comodidade, 
sem a necessidade de reuniões ou 
visitas, pois todas as informações 
sobre os produtos, serviços e con-

dições especiais estarão ao seu al-
cance, onde e quando quiser. 

Credibilidade  
e tecnologia

“Existia um desejo de integrar as 
ações dos Departamentos de Servi-
ços e de Marketing da APM, no senti-
do de levar um diferencial aos sócios, 
em quantidade e qualidade”, escla-
rece o diretor de Serviços aos Asso-
ciados da entidade, Paulo Falanghe. 
“Daí nasceu o Clube de Benefícios.”

Inspirada em modelos internacio-
nais de associativismo, a APM aposta 
no oferecimento de vantagens per-
sonalizadas e ferramentas de conve-
niência que facilitam a rotina atribu-
lada dos profissionais e, ao mesmo 
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Paulo Marcos, Nicolau D’Amico, Edvaldo Ogeda, 
Lacildes Rovella e Paulo Falanghe

No dia 9 de setembro, a APM 
recebeu diversos empresários 
para um café da manhã, no Espa-
ço Maracá, em sua sede, a fim de 
apresentar o Clube de Benefícios 

Entidade apresenta novo conceito a potenciais parceiros

Durante café da manhã na APM, 
empresários conhecem o projeto

como oportunidade de parcerias en-
volvendo informações de qualidade, 
serviços e bens de consumo.

O Diretor de Marketing da APM, 
Nicolau D’Amico Filho, pontuou a 
missão da entidade e a importância 
de estar cada vez mais próxima de 
todos os médicos do Estado de São 
Paulo. “Inauguramos uma fase de 
esforços focados na conveniência 
para o profissional, o que envolve 
suas necessidades profissionais e 
pessoais”, destacou.

Durante o encontro, representan-
tes de empresas de grande porte, 
como Accor/Sofitel, Amex, Bra-

desco, Caixa Econômica Federal, 
CVC, Disal, FPG Golf Center, Lem-
bra Mais, Novartis, Panamerica-
no, Pfizer, Philips Health Care, Sa-
lomão & Zoppi, Santander, Sony e 
WTC/Sheraton, puderam conhe-
cer a tecnologia do Clube e tirar 
dúvidas sobre o funcionamento 
das ferramentas, além de discutir 
detalhes a respeito de possíveis 
parcerias. “As expectativas em 
relação ao Clube são as melhores 
possíveis; estamos estudando as 
oportunidades com entusiasmo”, 
diz a representante da CVC, Vivia-
ne Piovarcsik.
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SERVIÇO                                   

Clube de Benefícios 
Diretoria
Nicolau D’Amico Filho – 
Diretor de Marketing da APM
Lacildes Rovella Júnior – 
Diretor de Eventos da APM

Desde o início, o associado 
terá todas as garantias de 
mercado, tanto das empre-
sas envolvidas quanto da 
própria APM. Somado 
a isso, os preços serão 
muito atrativos. Por fim, 
o médico terá a opção 
de financiar as compras 
pelas linhas de crédito 
já disponíveis na APM, como as do 
Santander, Bradesco, Itaú, Ameri-
can Express, entre outras. 

A primeira ação do Clube de Be-
nefícios será a oferta de um Net-
book Tablet (computador portátil 

Netbook com desconto é a primeira boa oferta
menor que um notebook), inédi-

to no Brasil, com um valor 
bem abaixo do pra-
ticado no mercado. 

A iniciativa já revela a 
essência do Clube de Be-

nefícios: tecnologia, segu-
rança e praticidade a um 
preço acessível.

“Com a ferramenta tec-
nológica adequada, a comunicação 
extremamente rápida e o interes-
se dos médicos, poderemos fazer 
história na prestação de serviços”, 
finaliza o diretor de Eventos da 
APM, Lacildes Rovella Júnior.

tempo, são capazes de satisfazê-lo e 
fidelizá-lo. “Para gerenciar esse mo-
delo de Clube, procuramos uma alta 
tecnologia que possa levar ao médico 
os benefícios com segurança e toda a 
facilidade”, comenta D’Amico.

A parceria tem como base a cre-
dibilidade da Associação Paulista 
de Medicina e os contatos de seus 
associados, aliados à tecnologia e à 
proposta inovadora de comunicação 
relacionada a bens e serviços da OGI. 
“Certamente, são grandes atrativos 
para que as empresas mais atentas 
se tornem parceiras do Clube e ofe-
reçam condições inéditas aos médi-
cos”, diz o diretor comercial da OGI.

O diretor de Serviços aos Associados, 
Paulo Falanghe, ressalta ainda que, 
com o Clube, a APM passa a se rela-
cionar mais rapidamente com o sócio, 
pois ele fica conectado com a entidade. 
“Podemos conhecê-lo ainda melhor e, 
assim, atender as suas expectativas de 
maneira cada vez mais eficiente”. 

*sob supervisão de Camila Kaseker

Paulo Falanghe – Diretor de Serviços 
aos Associados da APM
Ronaldo Perches Queiroz – Diretor de 
Tecnologia da Informação da APM
Edvaldo Ogeda – Presidente da OGI
Paulo Marcos – Diretor Comercial da OGI
Hotsite – www.apm.org.br/clubedebeneficios
Call Center – (11) 4003 7475
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Sócio da APM desde 1975, o anes-
tesiologista João Adolpho já usou 
praticamente todos os serviços da 
entidade. Na realidade, não é bem 
ele quem entra e sai, quase sema-
nalmente, do número 278 da Aveni-
da Brigadeiro Luiz Antônio. A tarefa 
pertence a sua mulher, a arquiteta 
Maria Beatriz Fleury Castilho (na 
foto acima), há exatos 30 anos.

Para ela, o serviço mais impor-

João Adolpho
associado há 34 anos

Maria Beatriz acrescenta que 
também utiliza, com frequência, 
os serviços relacionados ao De-
partamento Nacional de Trânsito 
(Detran), como o licenciamento de 
veículo e a renovação da carteira 
de habilitação. Ela acredita que os 
serviços oferecidos pela APM são 
grandes facilitadores para os asso-
ciados, especialmente àqueles que 
têm uma intensa rotina de traba-
lho, como é o caso do seu marido.

O médico conta também que, 
quando se tornou sócio, a APM 
mantinha uma parceria com as so-
ciedades que concediam o Título 
de Especialista, o que acabou des-
pertando seu interesse pelo asso-
ciativismo. Mas esse não foi o único 
motivo: “A Associação é uma forma 
de a classe médica ter representati-
vidade diante das questões que en-
volvem a profissão”, conclui.
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tante é o seguro-saúde, oferecido 
pela SulAmérica em parceria com 
a APM. Já na opinião do médico, 
a assessoria jurídica do Departa-
mento de Defesa Profissional da 
entidade tem sido de grande valor. 
Além desse serviço, as atividades 
culturais, a biblioteca, os cursos de 
especialização e as palestras tam-
bém o trazem à Associação, quan-
do a agenda corrida permite.

Os associados da APM não pre-
cisam se preocupar com a folha de 
pagamento de seus funcionários 
todos os meses. A entidade dispo-
nibiliza essa consultoria, com van-
tagens especiais, acesso remoto e 
atendimento personalizado. O cus-
to mensal é de apenas R$ 20,00.

O Departamento de Serviços da 
APM (DES), por meio de parceria 
com a AGL Serviços Contábeis e Ad-
ministrativos, oferece o benefício 
a médicos que contam com um ou 
mais funcionários, como secretária, 
atendente, entre outros, com total 
segurança e comodidade.

Na folha de pagamento, o as-
sociado obtém apoio para ad-
missões, rescisões, contribuições 

APM oferece 
consultoria de 
contabilidade 
para folha de 
pagamento

sindicais, acompanhamento das 
Convenções Coletivas de Trabalho, 
cálculo e apuração de encargos 
trabalhistas, obrigações mensais e 
anuais, como RAIS (Relação Anual 
de Informações Sociais), informe 
de rendimentos, entre outros.

Para utilizar, basta entrar em 
contato por telefone, e-mail ou 
comparecer diretamente à sede da 
APM, de segunda à sexta-feira, das 
8h às 17h30. A reunião com o repre-
sentante da AGL pode ocorrer em 
local reservado, nas instalações da 

APM, ou no escritório central da 
empresa, na Vila Mariana.

Para os médicos sediados no 
interior, após a adesão, a AGL en-
tra em contato com a Regional da 
APM para disponibilizar a logís-
tica necessária, que inclui o envio 
e recebimento de documentos e 
outros serviços diretamente com o 
associado, caso necessite.

Mais informações: APM – (11) 
3188-4268 / des@apm.org.br ou 
AGL – (11) 5575-7328, com Émerson / 
agl@aglcontabilidade.com.br.
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Lei antifumo conquista 
fumantes e não-fumantes

Em dois meses de vigência, 
lei paulista ganha mais força 
e apoio. Também repercute 
nacionalmente, mostrando 
ser boa solução em saúde 

para todo o Brasil

Rita Cino

A primeira pesquisa do gover-
no de São Paulo sobre a lei 
que proíbe o tabagismo em 

qualquer ambiente fechado aponta 
94% de aprovação pela população 
em geral e 87% entre os próprios 
fumantes. Após intensa divulgação 
e mais de 40 mil blitzes em estabe-
lecimentos, o balanço oficial mostra, 
ainda, que a lei tem sido cumprida 
em 99,5% dos locais fiscalizados pela 
Vigilância Sanitária e pelo Procon.

Para o coordenador da Comissão de 
Combate ao Tabagismo da Associação 
Médica Brasileira, o oncologista Antô-
nio Pedro Mirra, o importante é que a 
nova lei beneficia quem não fuma – ou 
seja, dois terços da população – e não 
penaliza o fumante, mas sim, o estabe-
lecimento. O presidente da Sociedade 
Paulista de Pneumologia e Tisiologia, 
José Eduardo Cançado, acredita, in-
clusive, que a normativa estimulará os 
fumantes a abandonar o vício.

Vários Estados têm seguido a inicia-
tiva. Em Rondônia, lei semelhante já vi-
gora há um ano; no Rio de Janeiro, pas-
sará a valer em novembro. Amazonas 
e Maranhão também já a aprovaram, 
enquanto Bahia, Paraná e Rio Grande 
do Norte têm projetos tramitando nes-Fo
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Lei antifumo conquista 
fumantes e não-fumantes

te sentido. Algumas capitais adianta-
ram-se, com leis municipais antifumo: 
Belém (PA), Curitiba (PR), Goiânia 
(GO), Manaus (AM), Palmas (TO), 
Rio de Janeiro (RJ) e Salvador (BA). 
Estão mobilizadas pela aprovação: 
Belo Horizonte (MG) e Florianópolis 
(SC). Diversas outras cidades devem 
acompanhar a onda antitabagista.

No entanto, na opinião de Nise Ya-
maguchi, idealizadora da Comissão 
de Prevenção do Câncer e Promoção 
de Saúde do Instituto do Câncer do 
Estado de São Paulo, falta uma ação 
unificada em todo o país. “O combate 
ao tabagismo deve integrar a agenda 
política nacional e de saúde”, destaca. 
“A importância dessas leis deve ser 

compreendida, com a sua extensão a 
todos os cidadãos brasileiros.”

O Ministério da Saúde e o Instituto 
Nacional do Câncer apoiam as leis es-
taduais, afirmando que a criação dos 
ambientes livres de fumo é a medida 
mais efetiva e barata para proteger os 
não-fumantes. Além disso, o Brasil é 
um dos 57 países signatários da Con-
venção-Quadro para o Controle do Ta-
baco, tratado da Organização Mundial 
da Saúde ratificado pelo país em 2006.

Paula Johns, diretora-executiva da 
Aliança de Controle ao Tabagismo, 
afirma que o ideal seria modificar a lei 
9294/96, já vigente, que versa sobre 
os fumódromos. “O governo tem sido 
omisso; a lei federal não protege ade-
quadamente os cidadãos.” A proposta 
de uma lei nacional antifumo está sen-
do discutida na Casa Civil há dois anos, 
sem qualquer resultado prático. “Infe-
lizmente tem prevalecido o interesse da 
indústria do tabaco em protelar a apro-
vação de projetos como esse”, lamenta.

A despeito dos avanços, a dificulda-
de para se estabelecer regras restritivas 
ao fumo ainda é enorme. A própria Ad-
vocacia Geral da União (AGU) tem sido 
contrária às novas leis, inclusive emitin-
do parecer afirmando que uma lei es-
tadual não pode se contrapor à legis-

Uma cartilha 
antitabagista para 
crianças, elabora-
da recentemente 
pela Associação 
Paulista de Medi-
cina (APM), será 
uma importante 
ação educativa 
com os alunos 
da rede pública 
de Paraguaçu 
Paulista (SP), 
no oeste do Es-
tado. A iniciativa, inédita, é da 
Diretoria de Ações Comunitárias 
da Regional de Assis, com apoio 
de diversos departamentos da 
entidade. São exercícios e fra-
ses para crianças de 6 a 10 anos. 
A APM planeja estender a ação 
a outras cidades. “O objetivo é 
que as crianças compartilhem 
em casa as informações sobre os 
malefícios do cigarro, já apren-
didas desde cedo, conscienti-
zando os familiares”, define o 
diretor científico ajunto da APM, 
Paulo Pêgo Fernandes.

Já a Comissão de Combate ao 
Tabagismo da Associação Médi-
ca Brasileira realiza programas 
de capacitação, atualização e 
educação continuada sobre o 
tabagismo, em parceria com o 
Conselho Federal de Medici-
na, além de fóruns em escolas 
médicas, pleiteando a inclusão 
do tema na grade curricular. A 
AMB também pretende lançar, 
em breve, um programa de tra-
tamento gratuito para médicos 
fumantes em cinco capitais: São 
Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, 
Brasília e Fortaleza.

Ações 
educativas  
para crianças  
e médicos

Campanha da Aliança de 
Controle ao Tabagismo no Rio

Monoxímetro: aparelho utilizado para 
medir o grau de exposição das pessoas 

às substâncias nocivas do cigarro
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lação federal, que permite o fumo em 
ambientes fechados. Porém, de acor-
do com Luis Renato Vedovato, douto-
rando em Direito pela Universidade de 
São Paulo, a lei paulista é compatível 
com a Constituição Federal, pois não 
cerceia o ato de fumar, já que o cigar-
ro é comercializado licitamente. “Cada 
estado tem liberdade de promulgar 
suas leis”, acrescenta o jurista.

Desde agosto, a Confederação Na-
cional de Turismo move uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade con-
tra a lei antifumo de São Paulo no 
Supremo Tribunal Federal (STF). Os 
argumentos baseiam-se em supostos 
prejuízos a bares, restaurantes e boa-
tes. “Esperamos que a decisão do STF 
seja pela defesa do meio ambiente e 
da saúde”, diz Vedovato.

SERVIÇO                                   

Governo do Estado de 
São Paulo/Lei Antifumo
0800-771354
www.leiantifumo.sp.gov.br

Aprovação até entre boêmios
“Fumo desde os 17 anos, mas sou 
a favor da lei e respeito  
os direitos dos que não fumam. 
Ficava incomodado com a 
fumaça em salões e locais muito 
fechados.”
Fernando Lopes Borges, publicitário

“Já recebi pacientes que,  
após a lei, decidiram parar  
de fumar. Para eles, sair  
para beber e não fumar  
seria um castigo.”
Maria de Lourdes Aguiar,  
médica do trabalho e ginecologista do 
Hospital das Clínicas

“Hoje, tenho a respiração  
mais leve e consigo até sentir o 
perfume das pessoas.”
Flávio do Amaral, garçom de 
bar na Vila Madalena, capital
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O principal desafio do novo 
Código de Ética Médica 
brasileiro é buscar me-

lhor equilíbrio na relação médico-
paciente, respeitando-se a autono-
mia de ambos. Até porque, embora 
seja considerado exemplar mesmo 
depois de duas décadas, o texto de 
janeiro de 1988 foi construído sob 
uma ótica paternalista, atualmente 
já superada, no entendimento da 
maioria dos profissionais. 

Quando do fechamento desta edi-

Após duas décadas, 
médicos brasileiros 
ganham novo 
Código de Ética
Carta magna da medicina brasileira traz mudanças relativas 
à autonomia de médicos e pacientes, responsabilidade 
profissional, sigilo, pesquisa e conflitos de interesse, entre outras

Camila Kaseker ção da Revista da APM, em meados 
de setembro, a versão final do novo 
Código estava prestes a ser lançada. 
A tendência é que assegure que o mé-
dico não seja obrigado a prestar ser-
viços que contrariem sua consciência 
ou a quem não deseje. O profissional 
também deve ter o direito de empre-
gar o tempo que considerar necessá-
rio em consultas e procedimentos.

Deve ser incluído, ainda, um artigo 
com o objetivo de rechaçar interferên-
cias infundadas de auditores e peritos 
sobre procedimentos e prescrições do 
médico responsável pelo caso.

Essas e outras inovações foram dis-
cutidas durante a IV Conferência Na-
cional de Ética Médica, realizada de 25 
a 29 de agosto, no Esporte Clube Sírio, 
em São Paulo. O novo Código entrará 
em vigor 180 dias após ser publicado. A 
Associação Paulista de Medicina (APM) 
acompanhou os debates e a plenária fi-
nal, representada por seu presidente, 
Jorge Carlos Machado Curi, e diretores.  

A Revista da APM também fez uma 
cobertura especial da Conferência e, 
agora, adianta, com exclusividade, 
mais algumas importantes mudan-
ças que vêm pela frente.
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Autonomia do paciente
O novo Código de Ética Médica 

deve preconizar que o paciente tenha 
privilegiadas suas escolhas relativas 
a procedimentos diagnósticos e te-
rapêuticos, desde que adequadas ao 
caso e cientificamente reconhecidas.

Além desse princípio, a autonomia 
do paciente tende a permear outras 
novidades, concebidas à luz da Bioéti-
ca. Possivelmente, o texto dirá que, nas 
situações clínicas irreversíveis e termi-
nais, o médico propiciará todos os cui-
dados paliativos apropriados, evitando 
procedimentos desnecessários.

Já na aplicação dos conhecimentos 
advindos de tecnologias, pelo novo 
Código, o médico zelará para que as 
pessoas não sejam discriminadas por 
nenhuma razão vinculada à herança 
genética, protegendo-as em sua dig-
nidade, identidade e integridade.

Ainda no capítulo destinado aos 
princípios, o documento deve desta-
car que, na produção de conhecimen-
to científico, o médico agirá com isen-
ção e independência, visando o maior 
benefício aos pacientes e à socieda-
de. Outra inclusão possível é que, ao 
participar de estudos envolvendo se-
res humanos e animais, o profissional 
sempre protegerá a vulnerabilidade 
dos sujeitos de pesquisa.

O capítulo sobre pesquisa, aliás, ga-
nhará as cores do avanço da medicina. 
Uma das principais alterações deve-
rá proibir que o médico faça expe-
rimentos com placebos, em seres 
humanos, deixando de usar tera-
pêutica eficaz já comprovada.

Também serão incorpora-
das, ao novo Código, normas 
de conduta já expressas pelo 
CFM, em 1992, a respeito da re-
produção assistida. Será vedado 
ao médico criar seres humanos ge-
neticamente modificados ou embri-
ões para investigação ou, ainda, com 
as finalidades de escolha do sexo, 
eugenia (melhorar ou empobrecer 
qualidades étnicas) ou para originar 
híbridos ou quimeras.

Responsabilidade e sigilo
O novo Código apresenta uma mu-

dança estrutural. Os princípios e direi-
tos do médico não aparecerão mais 
dispostos em artigos, no intuito de me-
lhor separá-los do conteúdo deontoló-
gico (regras e deveres).  Isso porque os 
princípios enunciam valores de caráter 
amplo, expõem grandes conceitos e 
os principais critérios pelos quais se 
orientam os profissionais, enquanto as 
normas declaram como os princípios 
devem ser aplicados em situações es-
pecíficas, prescrevendo condutas.

Uma das temáticas do novo Código 
mais discutidas foi a responsabilidade 
profissional do médico. O artigo 29 
do texto antigo deve ser o primeiro 
do documento atualizado e ganhará 
nova redação: “É vedado ao médico 
causar dano ao paciente, por ação ou 
omissão, caracterizável como impe-
rícia, imprudência ou negligência”. 
Deve ser acrescentado que a respon-
sabilidade médica é sempre pessoal e 
não pode ser presumida.

Outra alteração relacionada ao 
tema deve ser a inclusão de um prin-
cípio afirmando que a natureza per-
sonalíssima da atuação profissional 
do médico não caracteriza relação de 
consumo, ou seja, suas especificida-

des e complexidade devem ser con-
sideradas, a fim de se evitar com-

parações com atos corriqueiros 
de compra e venda de serviços.

Quanto ao sigilo profissional, 
será aperfeiçoada a redação 
dos artigos do Código de 1988, 
inclusive com a substituição do 
termo “segredo médico”. Tam-
bém vai ser adicionado um arti-

go vedando ao médico a quebra 
de sigilo que possa expor o pacien-

te a processo penal.
Todas essas alterações visam res-

guardar a privacidade do paciente e 
a relação de confiança com o médico 
– que deve sempre informar a tercei-
ros apenas o estritamente necessá-

O deus romano Janus foi 
escolhido como símbolo do 
processo de revisão: olhar para o 
futuro sem esquecer o passado

Comissão nacional responsável pela atualização do Código
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Iniciada em setembro de 2007, 
a revisão do Código de Ética Mé-
dica de 1988 conta com uma co-
missão nacional composta por re-
presentantes das três entidades 
nacionais – Conselho Federal de 
Medicina (CFM), Associação Mé-
dica Brasileira (AMB) e Federação 
Nacional dos Médicos (Fenam) 
– e de médicos de todas as regi-
ões do país. Também é integrada 
por um promotor, um desembar-
gador e um teólogo e filósofo.

Segundo Roberto Luiz D’Ávila, 
coordenador do grupo, esta par-
ticipação, inédita, de estudiosos 
de outras áreas do conhecimen-
to enriqueceu profundamente as 
discussões. “Além de nos orien-
tarem sobre questões relacio-
nadas as suas experiências, eles 
fizeram conosco um mergulho 
no ser humano e não apenas no 
aspecto externo da profissão”, 
afirma D’Ávila.

A revisão do Código foi marca-
da, ainda, pelo trabalho de co-
missões estaduais, com formação 
semelhante à nacional, que pro-
moveram debates e organizaram 
sugestões em âmbitos próprios. 
Uma consulta pública – aberta a 
qualquer cidadão – recebeu 2,7 
mil contribuições. Os responsá-
veis pela revisão tomaram o cui-
dado de manter o anonimato das 
propostas, fazendo do novo Códi-
go uma construção coletiva.

Outra tarefa da comissão na-
cional foi analisar os Códigos de 
Ética de outros países e todas as 
Resoluções exaradas pelo CFM 
desde 1988, selecionando os as-
suntos que, por sua consistência, 
demandavam regras mais gerais 
e deveriam ser incluídos no novo 
documento. “As resoluções são 

rio – também frente a exigências ou 
solicitações de agentes do poder, se-
guradoras e operadoras de saúde.

Outra novidade ligada à relação 
com pacientes e familiares diz res-
peito ao preenchimento do pron-
tuário, cujas anotações deverão ser 
legíveis e compreensíveis, datadas 
e assinadas. O prontuário pertence 
ao paciente, sendo os médicos e os 
hospitais apenas seus guardiões. Há 
o entendimento, ainda, de que esses 
registros são de grande importância 
para o esclarecimento dos fatos, no 
caso de processos contra médicos.

Conflitos de interesse
A relação ética com as indústrias 

farmacêuticas, de equipamentos e 
materiais também deve ser priorizada 
no novo Código. O documento proibi-
rá o exercício mercantilista da medici-
na, vedando a interferência, na prática 
médica, de interesses pecuniários, 
políticos ou religiosos que venham a 
comprometer a saúde do paciente.

No artigo que condena o exercício 
simultâneo da medicina e da farmá-
cia e a obtenção de vantagem pela 
comercialização de medicamentos, 
órteses e próteses, serão acrescen-
tados à lista os implantes de qual-
quer natureza e o encaminhamen-
to de procedimentos. Os médicos 
serão orientados a não estabelecer 
vínculos com empresas que comer-
cializam financiamentos ou consór-
cios para procedimentos médicos.

Quando docente ou autor de pu-
blicações científicas, o profissional 
não poderá omitir relações com a 
indústria que possam configurar 
conflitos de interesse, ainda que em 
potencial, de forma a zelar pela ve-
racidade, clareza e imparcialidade 
das informações apresentadas.

O novo texto manterá a vedação à 
cobrança de honorários de paciente 
assistido em instituição de saúde pú-
blica. Por fim, será criado um capítulo 
sobre documentos médicos, reunindo 
orientações claras aos profissionais.

essenciais para especificar con-
dutas frente a situações pontu-
ais que geram questionamentos, 
mas somente o Código de Ética é 
reconhecido como a lei dos médi-
cos”, explica D’Ávila.

O coordenador da comissão 
nacional aponta a maturidade e 
a união entre as entidades mé-
dicas, nesses 21 anos da criação 
do Código atual, como o maior 
sucesso do processo de revisão. 
“Foram importantes para que as 
discussões não se perdessem em 
vieses ideológicos e serão decisi-
vas para que o novo Código seja 
respeitado, explicado e seguido.” 
Ele acredita ser fundamental, 
contudo, uma atualização perma-
nente, com publicações pelo me-
nos a cada cinco anos.

O novo Código de Ética Médica 
será o nono da história do Brasil. 
O primeiro foi uma tradução do 
documento da Associação Médica 
Americana, em 1867. Antes da IV 
Conferência, realizada em agosto, 
duas outras ocorreram: em outu-
bro de 2008 e fevereiro deste ano. 
A primeira é a de 1987, que deu ori-
gem ao texto hoje em vigor.

Segundo o presidente da Asso-
ciação Paulista de Medicina, Jor-
ge Carlos Machado Curi, a revisão 
foi muito bem conduzida e será 
extremamente útil aos médicos e 
a toda a sociedade brasileira. No 
entanto, ele ressalta que excelen-
tes regras de conduta não são su-
ficientes para garantir a qualida-
de do atendimento. “O Código de 
Ética continua diante de um qua-
dro de subfinanciamento da saú-
de, problemas sérios de gestão e 
até da dificuldade de compreen-
são da Medicina enquanto ciência 
de meios e não de fins”, avalia.

Revisão leva dois anos  
e tem ampla participação



“Atualizamos o discurso da classe 
médica para os mesmos atores 
– médicos, pacientes e sociedade 
– mas com outro cabedal de 
conhecimentos, que se construiu 
em 20 anos. Quando os profissionais 
se manifestam, de maneira 
democrática e aberta, como temos 
feito, a categoria cresce.”
Edson de Oliveira Andrade, 
presidente do CFM nas gestões 
1999/2004 e 2004/2009

“A medicina era completamente 
diferente há 20 anos. O novo Código 
contemplará essa evolução técnica 
e científica e também as novas 
maneiras de se encarar a vida, a 
morte e o próprio trabalho médico.”
Aldemir Humberto Soares, secretário-
geral da Associação Médica Brasileira 
e representante da AMB na comissão 
nacional de revisão do Código

“Será um código atualizado, não 
apenas em relação às questões 
técnicas da medicina, mas em 
sintonia com o momento atual da 
sociedade brasileira e as discussões 
sobre o comportamento da 
categoria. Está sendo construído e 
conquistado por todos.”
Eduardo Santana, representante 
da Federação Nacional dos Médicos 
(Fenam) na comissão nacional de 
revisão do Código

“As fronteiras da medicina foram se 
alargando, o que gerou a necessidade 
de um novo balizamento para a 
classe médica, de forma a atender 
às necessidades mais modernas da 
sociedade. O médico sairá ganhando, 
pois terá um instrumento mais valioso 
para pautar sua atividade profissional.”
Florisval Meinão, vice-presidente da 
APM e 1º tesoureiro da AMB

“Acredito que o novo Código vai 
satisfazer as necessidades dos 
médicos e da sociedade brasileira.”
Carlos Vital, corregedor do Conselho 
Regional de Medicina de Pernambuco 
e integrante da comissão  
nacional de revisão do Código

“O Código novo trará uma visão 
global e clara de quais são as 
condutas éticas, facilitando a  
vida do médico no sentido de  
não se envolver em questões 
disciplinares e jurídicas.”
Desiré Callegari, conselheiro federal 
por São Paulo e coordenador do 
Departamento Jurídico do Cremesp

“Espero que ajude os médicos a 
resgatar o pensamento essencial 
do que é a medicina. Com a sua 
complexidade crescente, são 
necessárias novas normas,  
porém, os princípios é que  
regem a profissão.”
Luiz Roberto Londres, cardiologista, 
filósofo e integrante da comissão 
nacional de revisão do Código

“Toda mudança legislativa  
vive um dilema entre manter 
como está e enfrentar o novo. 
O novo sempre impõe medo. 
Então, estamos fazendo um 
código temperado, que contempla 
situações novas, mas também 

As expectativas das lideranças 
relativas ao Novo Código

“O Código crescerá, em princípios e direitos, permitindo que 
os médicos possam trabalhar com mais tranquilidade. Reflete 
a experiência dos Conselhos, mostrando que é uma classe que 
estuda e trabalha muito, sabe da sua responsabilidade social e 
anseia pelo reconhecimento de seus esforços e dificuldades.”
Roberto Luiz D’Ávila, vice-presidente do Conselho Federal de Medicina 

(CFM) e coordenador da comissão nacional de revisão do Código

“O novo Código de Ética 
Médica transmitirá a 

necessidade de mudanças 
importantes, não apenas  

na melhor definição  
de conceitos, como  
na adequação aos  

tempos modernos.”
Jorge Carlos Machado Curi, 
presidente da Associação 

Paulista de Medicina (APM)

Enquete
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mantém soluções antigas, que,  
por sinal, são muito boas.”
Diaulas Costa Ribeiro, promotor  
do Ministério Público do Distrito 
Federal e integrante da comissão 
nacional de revisão do Código

“O novo Código privilegiará a 
educação moral do médico e 
a discussão sobre seu papel na 
sociedade, sem descuidar do 
aspecto deontológico.”
Ylmar Corrêa Neto, conselheiro  
de Santa Catarina e integrante  
da comissão nacional de  
revisão do Código

“Será um código cidadão, voltado 
ao interesse das pessoas, da 
sociedade. No decurso dessas 
duas décadas, o Código de 88 
foi superado em alguns temas, 
principalmente em relação aos 
progressos técnico-científicos,  
daí a necessidade de atualização.”
Henrique Carlos Gonçalves, 
presidente do Conselho Regional  
de Medicina do Estado de  
São Paulo (Cremesp)

“O Código estará atualizado para 
os tempos de hoje, em termos de 
evolução da tecnologia, da  
ciência e dos valores. Neste  
sentido, será um instrumento  
para a orientação da prática  
médica no cotidiano, com ética.”
Leo Pessini, teólogo, filósofo, 
superintendente da União Social 
Camiliana e integrante da comissão 
nacional de revisão do Código

“Será mais uma conquista 
importante para a classe médica, 
que ganhará um código moderno, 
que atende às necessidades e 
aos anseios não só seus como da 
sociedade. Está sendo construído 
em bases bastante sólidas para que 
se transforme num grande Código. 
Considero este um momento 
histórico para a medicina brasileira.”
José Maia Vinagre,  
vice-corregedor do CFM

“Será um Código avançado,  
que vai fazer muito bem à  
medicina. É a renovação, um  
passo rumo à modernidade,  

com olhos postos naquilo que  
já era excelente no antigo.”
Miguel Kfouri Neto, desembargador 
do Tribunal de Justiça do Paraná  
e integrante da comissão  
nacional de revisão do Código

“O Código renovará vários  
conceitos existentes no antigo e 
inovará com a inclusão de novos 
conceitos, por conta da bioética e 
tudo mais. Dará uma nova visão e 
mais segurança ao médico do que 
ele pode ou não fazer.”
Nilzardo Carneiro Leão, consultor 
jurídico do Conselho Regional de 
Medicina de Pernambuco

“Este Código está sendo pensado, 
estudado e discutido há dois anos e 
vem enriquecido de princípios que 
mostram um horizonte muito alto. 
Seguramente, terá visibilidade para 
provar que se pode, sim, pensar em 
uma humanidade digna.”
José Eduardo de Siqueira, integrante 
da Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (Conep) e da comissão 
nacional de revisão do Código

“Avançaremos muito em 
determinados tópicos. O 

Código precisa ser revisado, 
de tempos em tempos, mas 
devemos nos perguntar se a 
ética muda, assim como os 

costumes, a cultura e a moral. 
O fato é que surgem situações 

que exigem novos deveres e 
condutas éticas.”
Akira Ishida, diretor 

administrativo da APM

“Nos tempos atuais, tudo 
acontece muito rápido. O 

Código de Ética Médica precisa 
se adaptar às mudanças 
sociais. Será muito útil à 
sociedade e uma diretriz 

fundamental para os médicos.”
Ruy Tanigawa, secretário-geral 

da APM e coordenador das 
Delegacias da Capital do Cremesp

Enquete

“O novo Código contribuirá 
para o melhor atendimento aos 
cidadãos, ao resgatar e reforçar 

princípios éticos e morais e 
preservar a autonomia do 

médico e do paciente.”
Edmund Chada Baracat,  
diretor científico da AMB



A abertura da IV Conferência Na-
cional de Ética Médica, em 25 de 
agosto, teve a presença do minis-
tro da Saúde, José Gomes Tempo-
rão. Ele lembrou o período de efer-
vescência política, no fim dos anos 
80, quando foram criados o Código 
de Ética Médica, em vigor hoje, e o 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Para o ministro, desde então, o 
exercício da medicina no Brasil está 
muito mais ligado ao serviço públi-
co do que às atividades liberais. “Os 
médicos são imbuídos de uma fun-
ção essencial, delegada pelo Esta-
do, que é colaborar para a garantia 
do direito da população à saúde”, 
afirmou. Temporão também disse 

que saúde é sinônimo de democracia 
e a definiu como “um direito que se 
conquista com a ampliação da cons-
ciência política dos cidadãos”.

Durante os quatro dias seguintes, 
médicos de todo o Brasil, especialis-
tas convidados e consultores, dividi-
dos em 11 grupos, debateram todo 
o texto do Código e as propostas sis-
tematizadas. No dia 29, ao final da 
Conferência, o então presidente do 
Conselho Federal de Medicina (CFM), 
Edson de Oliveira Andrade, aprovei-
tou a presença dos conselheiros fe-
derais e presidentes dos conselhos 
regionais para realizar uma sessão do 

Conselho Pleno Nacional da autar-
quia. O novo Código foi aprovado, 
de forma unânime. Em seguida, se-
ria encaminhado às últimas revisões 
jurídicas e de redação.

“Acabamos de construir, coleti-
vamente, um discurso civilizató-
rio e humano para as pessoas que 
vivem em nosso país; não é fácil 
chegar até aqui”, destacou Andra-
de. O coordenador da comissão 
nacional de revisão do Código, Ro-
berto Luiz D’Ávila, falou em nome 
do grupo, usando palavras do pa-
dre Antonio Vieira: “Quem fez o 
que devia, devia o que fez”.

Lideranças 
e ministro 
prestigiam 
Conferência

José Gomes Temporão discursa na abertura dos trabalhos
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O QUE PENSAM OS 
NOVOS CONSELHEIROS 
DE SÃO PAULO NO CFM 

O que a renovação do Conselho 
Federal de Medicina representa 
para a classe médica?
Desiré Callegari – A renovação re-
presentativa e política sempre é salu-
tar em qualquer área de atuação no 
nosso meio,  pois as mudanças de 
lideranças imprimem uma nova dinâ-
mica na condução dos problemas.  No 
caso da representatividade do CFM 
não é diferente, já que as principais 
questões da classe médica continu-
am sem soluções. Não que os repre-
sentantes anteriores do CFM não se 
esforçaram para solucioná-las, mas 
a renovação certamente imprimirá 
uma nova abordagem, baseada nas 
evidências do realizado anteriormen-
te, na experiência individual de cada 

Desiré Carlos Callegari e Renato Françoso falam do 
fortalecimento da representação paulista no Conselho Federal  
e das prioridades da luta em defesa dos médicos e da medicina

novo integrante e, certamente, com 
o ritmo de quem começa um novo 
trabalho. Como pudemos observar, a 
composição do novo CFM teve mais 
de 50% de renovação, o que dará ao 
novo colegiado o necessário tempe-
ro da experiência acumulada dos que 
ficaram com as novas ideias e ímpeto 
dos que entraram.

Renato Françoso – É salutar a reno-
vação de mais de 50% dos membros, 
que ocorreu em 1° de outubro, no Con-
selho Federal de Medicina. Certamen-
te trará novas discussões e propostas 
mais atuais, mais realistas, mais volta-
das ao que concerne a prática médica. 
Não podemos ter um Conselho isolado 
do médico. O Conselho de Medicina, 
como um órgão da administração pú-
blica, fiscalizador do exercício profissio-
nal, também tem a atribuição de exigir 
para o médico as adequadas condições 
de bem exercer a sua profissão.  

  
O CFM tem como missão maior 
fiscalizar a boa prática da medi-
cina. No entanto, há quem cobre 
mais ação na área da defesa pro-
fissional. Isso ocorrerá agora?
DC – Realmente, a missão outorga-
da pela lei e o decreto que criaram o 
CFM seriam, fundamentalmente, a 
orientação e fiscalização da boa prá-
tica da medicina.  Ocorre que, desde 

sua criação, houve muitas transfor-
mações, tanto em nossa classe como 
na sociedade. Nosso principal objetivo 
será o de redefinir os rumos de nos-
sa representação neste importante 
fórum nacional, para que a voz dos 
médicos de São Paulo seja ouvida em 
seus pleitos imediatos. Para isso, pre-
cisamos construir um CFM mais forte, 
que assuma uma postura mais ativa, 
participando efetivamente das lutas 
para melhorar honorários, valorizar e 
garantir o trabalho médico e por uma 
assistência de qualidade à população.  
Para que isto aconteça, será necessá-
rio trabalhar muito contra o imobilis-
mo na construção de um CFM de luta, 
que priorize as demandas e reivindica-
ções dos profissionais da saúde. 

Desiré Callegari Renato Françoso
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RF - Não consigo conceber um Conse-
lho de Medicina apenas como entidade 
judicante. Tem de haver ações concre-
tas, que ajudem o médico a recuperar a 
sua autoestima e para que possa traba-
lhar com dignidade. A função de julgar 
é inerente ao Conselho; bem como a 
função de garantir uma boa assistência 
à população, o que passa por um médi-
co com boas condições profissionais.

 
Quais são as principais bandei-
ras do Conselho nesse início de 
nova gestão? 
DC - Algumas das principais bandei-
ras do Cremesp e dos médicos pau-
listas, que teremos a honra de levar 
para o CFM, são a luta por honorá-
rios dignos a todos os médicos nos 
sistemas público e suplementar da 
saúde; pelo salário mínimo profissio-
nal da Fenam, que é de R$ 8.239,24 
por 20 horas de trabalho semanais; 
pela implantação de plano de carrei-
ra de Estado, cargos e vencimentos 
com políticas claras de progressão e 
remuneração adequada, no sistema 
público, nas esferas federal, estadu-
al e municipal; pela aprovação da Lei 
que regulamenta a profissão de Mé-
dico; e a regulamentação da Emenda 
Constitucional 29 da Saúde. Só para 
citar algumas das prioridades. 

RF - São as elencadas pelo Desiré, 
ressaltando que os compromissos 
que evidenciamos, na época das elei-
ções, são, há muito, defendidos por 
nós. Na essência está a luta pela va-
lorização do trabalho médico e todas 
as suas variantes: faculdade de medi-
cina de qualidade, graduação, forma-
ção, residência médica,  carreira de 
Estado, remuneração digna no setor 
público e privado, entre outros.

Com a renovação da representa-
ção de São Paulo, o que os médi-
cos paulistas podem esperar?
DC – Os médicos paulistas podem 
esperar muito esforço, trabalho e 
experiência acumulada para que 

possamos cumprir esta honrosa re-
presentatividade. Além disso, te-
mos a certeza que, devido a nossa 
independência política partidária e 
sem atrelamentos a grupos ou mo-
vimentos organizados, poderemos 
representar os reais interesses da 
classe, assumindo uma postura firme 
em defesa de reivindicações prioritá-
rias do movimento médico classista. 

RF - Os médicos de São Paulo elege-
ram pessoas com história dentro do 
movimento médico, já sabendo com 
o que contar. Sabem eles que os nos-
sos compromissos de campanha se-
rão compromissos de gestão. A partir 
desse mês de outubro, agora empos-
sados, seremos a voz dos médicos do 
Estado no cenário nacional. Seremos, 
com orgulho, a voz de 100 mil médi-
cos; de 1/3 da população de profissio-
nais de medicina deste país. 

 
Existe a possibilidade de ampliar 
a interface do CFM com as enti-
dades médicas de São Paulo?

DC - Ao longo de nossa trajetória no 
movimento médico de São Paulo, te-
mos tentado imprimir ao movimento 
médico mais combatividade.  Para 
tanto, tivemos uma participação im-
portante na consolidação da unidade 
de representações dos médicos no 
Estado.  Finalizamos nossa intenção, 
quando da assinatura da fundação da 
Fenmesp, ou seja, da Federação das 
Entidades Médicas do Estado de São 
Paulo, no final de nossa gestão frente 
ao Conselho Regional, que reúne, atu-
al e periodicamente, os presidentes do 
Cremesp, APM, Sindicato dos Médicos 
e Academia de Medicina, para enfren-
tar as lutas médicas comuns.  Lógico 
que poderemos ampliar a interface do 
CFM com as entidades médicas de São 
Paulo e dos outros estados da federa-
ção, pois creio que assim poderemos 
aumentar nossa força para o enfren-
tamento dos grandes problemas da 
nossa classe. Mais ainda, precisamos 
implementar este mesmo movimento 
nacionalmente, entre todas as enti-
dades médicas nacionais, ampliando-
o às sociedades médicas de especia-
lidades. Não podemos esquecer da 
necessidade de aproximação, junto à 
classe política, de forma suprapartidá-
ria, pois dependemos, muitas vezes, 
de leis para alcançar nossos objetivos. 
Temos, na Câmara, um importante 
instrumento político, que é a Frente 
Parlamentar da Saúde. Cabe ao CFM 
e às demais entidades a tarefa de po-
larizar esta bancada significativa aos 
interesses dos médicos e, consequen-
temente, da população.

RF – O CFM deve acompanhar de 
perto, sempre, a realidade médica de 
São Paulo. Mesmo pela simples ra-
zão de que tudo de bom ou de ruim 
que acontece na assistência médica 
deste país, ocorre mais intensamen-
te, e com maior ressonância, neste 
Estado. Tudo em São Paulo é su-
perlativo. A excelência da medicina 
convive, em alguns lugares, com a 
falta de recursos,  a má formação 

“Nosso principal 
objetivo será o de  

redefinir os rumos de 
nossa representação 

neste importante 
fórum nacional”

Desiré Callegari

“Os médicos de  
São Paulo elegeram  

pessoas com  
história dentro do 

movimento médico, 
já sabendo com 
o que contar”
Renato Françoso
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médica, médicos clandestinos, falsos 
médicos, superlotação de pronto-
socorros, etc. Portanto, o CFM deve 
compreender muito bem a nossa re-
alidade, até  mesmo para conhecer 
a assistência médica e sua comple-
xidade, para propor ações concretas 
e viabilizá-las. Não porque São Paulo 
tenha a pretensão de ser melhor do 
que qualquer outro Estado, mas  por-
que congrega pessoas que migram de 
todas as regiões, de todas as origens 
e condições. Vêm para nosso estado 
pessoas com todas as carências e de-
ficiências, em busca da assistência 
médica que não conseguem em ou-
tras partes.  Além disso, são os médi-
cos de São Paulo os responsáveis por 
um terço da arrecadação do CFM.    

   
Qual a importância da interface 
das áreas conselhal e associativa? 
DC – Não tenho dúvida de que a in-
terface conselhal, classista, sindical 
e de especialidade é de fundamen-
tal importância, cada uma com suas 

prerrogativas, para o afinamento 
necessário com as grandes causas 
comuns aos médicos e população.  

RF - Indispensável para que os médi-
cos se unam em suas lutas, catalizan-
do energias em benefício de todos, 
sem personalismos, sem vinculações 
político-partidárias, com indepen-
dência e, ao mesmo tempo, alinhados 
entre si. Não podemos permitir que 
nossas instituições sejam usadas para 
fins que não sejam as causas médicas. 
É imperioso que  nossos representan-
tes tenham claro que as instituições 
têm de caminhar alinhadas, indepen-
dentemente das pessoas que ocupem 
transitoriamente os cargos.

O associativismo saiu fortaleci-
do com a eleição para o CFM?
DC – Não tenho dúvida também 
de que especificamente o associa-
tivismo saiu fortalecido com nossa 
eleição para o CFM,  pois trazemos, 
em nossa bagagem, todos os funda-

mentos e conhecimentos necessá-
rios para que possamos desenvolver 
ações conjuntas, que redundarão 
em benefícios não só à classe, mas à 
sociedade como um todo.

RF - Penso que os médicos de São Pau-
lo saíram fortalecidos neste processo 
eleitoral  que nos conduziu à máxima 
representação federal. Souberam se 
posicionar acima de interesses par-
tidários, preservando as instituições 
que, efetivamente, são propriedade e 
patrimônio dos médicos deste Estado. 
Os médicos tomaram uma posição, 
nas urnas, não aceitando interferên-
cias de grupos que ainda não compre-
enderam que, acima de interesses par-
ticulares, se sobrepõem as causas da 
classe. Disseram, a quem quiser ouvir, 
não concordar que recursos dos médi-
cos sejam usados de forma a favorecer 
partes ou pessoas; os profissionais de 
medicina querem transparência, ho-
nestidade, e que suas instituições se-
jam voltadas para suas finalidades.



CBHPM vira referência 
para todas as 
operadoras de saúde
Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos  
Médicos vira padrão de códigos e nomenclatura para o sistema 
de troca de informações entre seguradoras, operadoras e a ANS

A trabalheira que os médicos 
e seus assistentes têm para 
preencher as guias de planos 

de saúde, agravada pelas 15 ou mais 
tabelas de procedimentos adotadas 
pelas diferentes seguradoras e opera-
doras, pode estar prestes a chegar ao 
fim. A solução encontrada pela Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) representa uma grande vitória 
para a classe médica, já que a codifi-
cação e a nomenclatura dos procedi-
mentos médicos a serem utilizadas 
como padrão são as da Classificação 
Brasileira Hierarquizada de Procedi-
mentos Médicos (CBHPM).

No fim de agosto, a Associação Mé-
dica Brasileira (AMB) entregou à ANS 
a lista atualizada que comporá a parte 
médica da Terminologia Unificada da 
Saúde Suplementar (TUSS). As ope-
radoras de saúde que utilizam tabelas 
antigas têm dois meses para se adap-
tar às novas codificações e nomen-
claturas dos procedimentos médicos. 
Terminado o prazo, cada empresa de-
verá encaminhar aos médicos presta-
dores de serviços a relação já adequa-
da e, a partir daí, os profissionais terão 
três meses para efetuar a transição. 
Espera-se que, até o fim de janeiro de 
2010, a TUSS esteja completamente 
implantada, com base na CBHPM.
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Rita Cino A medida facilitará o trabalho de 
todos os envolvidos no sistema de 
saúde suplementar, pois serão utili-
zados os mesmos códigos e nomes 
de procedimentos no Brasil intei-
ro. “O objetivo é que os médicos 
falem a mesma língua e agilizem 
seu trabalho de preenchimento 
das guias”, comenta Florisval 
Meinão, 1º vice-presidente da 
Associação Paulista de Medicina 
(APM) e coordenador da Comis-
são Nacional de Consolidação e 
Defesa da CBHPM, da AMB.

Ele acredita tratar-se de um 
avanço significativo para a 
classe médica, pois reafirma 
a credibilidade da CBHPM, 
escolhida como referencial 
na saúde suplementar pela 
ANS. Até então, a maior par-
te das operadoras trabalha-
va com tabelas próprias, muitas vezes 
bastante defasadas. A confusão e a 
ausência de procedimentos moder-
nos com eficácia já comprovada cer-
ceavam a autonomia do médico nas 
decisões diagnósticas e terapêuticas 
relacionadas aos pacientes. 

Unanimidade
Impulsionada pela necessidade de 

padronizar as informações relaciona-
das à saúde suplementar, a ANS criou o 
programa Troca de Informação da Saú-

de Suplementar (TISS), em 2003. Tor-
nou obrigatória, em 2008, a utilização 
de formulários específicos (guias para 
consultas, internações, cirurgias, entre 
outras) pelas operadoras de saúde, que 
passaram a ser utilizados nos consultó-
rios e demais locais de atendimento.

“O problema é que a TISS virou alvo 
de críticas, devido a sua complexidade e 
grande número de informações a serem 
preenchidas, além do número de tabe-
las que foram criadas e utilizadas pelas 
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operadoras, gerando divergências nas 
informações”, recorda Meinão.

Frente a essas dificuldades, tornou-
se imprescindível uma nova padroniza-
ção. Em 2007, a ANS criou o Comitê de 
Padronização de Informações da Saúde 
Suplementar (COPISS), com a finalida-
de de aperfeiçoar o padrão TISS. Esse 
comitê – composto por representantes 
das entidades médicas, operadoras de 
saúde, a própria ANS, cientistas e téc-
nicos da área – reuniu-se para estudar 
como seria a padronização dos códigos 
e nomenclaturas vigentes. Após algu-
mas discussões, o grupo decidiu, por 
unanimidade, adotar a CBHPM.

“Foi necessário incorporar e adequar 
os procedimentos contidos na CBHPM 
no rol de cobertura obrigatória da 
ANS e os praticados pelas operado-
ras, que não constavam em nenhuma 
dessas listas”, revela o coordenador 
da Câmara Técnica da CBHPM, Amíl-
car Giron, responsável pela atualiza-
ção sistemática da Classificação.

Referência
Finalmente, em fevereiro deste ano, 

a ANS instituiu a Terminologia Unifica-
da da Saúde Suplementar, tornando-a 
obrigatória no relacionamento entre 
as operadoras de planos de saúde e a 
sua rede de prestadores credenciados. 
De acordo com Marcos E. Pimenta, 
assessor da Diretoria de Defesa Pro-

fissional da APM, o COPISS decidiu 
adotar a CBHPM como referência, o 
que gerou a Instrução Normativa ANS 
nº 34, de 13 de fevereiro de 2009, se-
gundo a qual a AMB é a entidade res-
ponsável por definir a codificação e 
terminologia dos itens da TUSS para 
procedimentos médicos, assim como 
por sua manutenção e divulgação, 
após aprovação da ANS e do Comitê. 
Pimenta auxiliou na condução dos 
ajustes técnicos, na revisão e na ade-
quação do conteúdo da CBHPM. A 
quinta edição da Classificação, con-
tendo o rol da ANS, tem cerca de 4.150 
procedimentos médicos.

Para Amílcar Giron, a adoção da 
Classificação Hierarquizada no sistema 
suplementar coroa o intenso trabalho 
desenvolvido pelas entidades médicas, 
tanto no aspecto técnico como no polí-
tico, desde 2003, quando foi lançada. 

“A CBHPM foi elaborada pela AMB 

com total apoio das Sociedades de 
Especialidade, Conselho Federal 
de Medicina e Federação Nacional 
dos Médicos, além da assessoria 
da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas da Universidade de São 
Paulo (Fipe)”, lembra. 

A expectativa, a partir dessa conquis-
ta, é de que haja redução dos riscos de 
glosa e das dificuldades dos médicos 
com a burocracia do preenchimento 
das guias. No entanto, Florisval Mei-
não ressalta que o problema, agora, é 
que as operadoras ainda estão exigin-
do as guias em papel, com a assinatura 
do paciente, a fim de comprovar a sua 
presença, o que gera trabalho duplo, 
pois o preenchimento deve ser feito 
também eletronicamente. “Temos 
feito duras críticas junto ao COPISS; 
isso não foi acordado com a ANS.”

Ainda segundo Meinão, a AMB e a 
APM também participam de reuniões 
frequentes com a ANS no sentido de 
questionar os baixos honorários pra-
ticados, pois essa luta da classe mé-
dica para recompor os valores deve 
continuar fortalecida. “Estamos mui-
to defasados, de acordo com a infla-
ção e com o aumento dos planos de 
saúde para os pacientes, o que gera 
desequilíbrio econômico perigoso, 
pois os honorários aviltantes podem 
afastar os médicos dos procedimen-
tos de grande responsabilidade.”

“O objetivo é que 
os médicos falem 
a mesma língua e 

agilizem seu trabalho 
de preenchimento 

das guias”
Florisval Meinão

“A CBHPM foi 
elaborada pela AMB 

com total apoio 
das Sociedades 

de Especialidade, 
Conselho Federal 

de Medicina e 
Federação Nacional 

dos Médicos”
Amílcar Giron
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departamento CULTURAL 
ENTRADA FRANCA 
Reservas de lugares: 

(11) 3188.4301/4302/4304
Espaço SOCIOCULTURAL 

www.apm.org.br

Projeção mensal de um filme temático relaciona-
do ao cotidiano. Após a exibição do filme, espe-
cialistas convidados analisam e debatem com a 
plateia. Coordenação: Dr. Wimer Bottura Júnior 
(psiquiatra e psicoterapeuta).

13/11, sexta-feira, 19h
O ENIGMA DE KASPAR HAUSER (ALE, 1974)
Direção: Werner Herzog
Debate: A importância da relação pessoal no de-
senvolvimento do indivíduo

cine debate

O programa Música nos Hospitais é uma reali-
zação da Associação Paulista de Medicina e da 
sanofi-aventis, com o apoio da Lei Rouanet, do 
Ministério da Cultura. Em 2009, a parceria co-
memora seis anos de atividades. Desde a sua es-
treia, em 2004, a Orquestra do Limiar já realizou 
64 apresentações, beneficiando mais de 15 mil 
pessoas, entre médicos, pacientes, colaborado-
res e visitantes das instituições de saúde. 

21/10, quarta-feira, 14h
Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da UNESP – Campus de Botucatu
Distrito de Rubião Júnior, s/nº – 
Rubião Júnior – Botucatu/SP
Boulevard – Saguão térreo

11/11, quarta-feira, 11h30
Hospital Heliópolis 
Rua Cônego Xavier, 276 – Sacomã – São Paulo/SP
Saguão principal

MÚSICA NOS HOSPITAIS
A APM apoia e promove diversos programas 

culturais e sociais. Esta estreita relação entre a 
associação e a arte vem desde os tempos de sua 
fundação, quando artistas plásticos frequenta-
vam reuniões na entidade. Foi assim que surgiu 
a Pinacoteca Ernesto Mendes, da Associação 
Paulista de Medicina. Exposições de arte, pro-
gramas musicais, que vão da MPB ao jazz, pas-
sando pela música erudita, cinema, escola de 
artes, são algumas das atividades oferecidas. 

São programas que multiplicam o conhe-
cimento, alguns acompanhados de palestras, 
como o Cine Debate e o Clube do Jazz. Para o 
médico que toca algum instrumento, ou faz parte 
de alguma banda, a entidade realiza, uma vez por 
ano, o Festival do Médico Músico, onde os profis-
sionais mostram seus dons musicais aos colegas. 
Além disso, busca ainda firmar parcerias para que 
o associado tenha descontos em peças teatrais e 
parques de diversões de São Paulo.

Acesse o Espaço Cultural da APM no site 
www.apm.org.br.

Cultura é um bom negócio 
O Departamento Cultural da APM trabalha para 
despertar o interesse pelo meio cultural na área 
médica e na comunidade em geral. Por isso, 
conta com o apoio de médicos associados e 
pessoas jurídicas que entendem a importância 
do incentivo à cultura e investem seu imposto 
de renda nas atividades culturais da entidade. 

A todos que participaram dessa difusão,  
o nosso muito obrigado.

Saiba mais em www.apm.org.br/pronac.

Cultura e lazer na APM
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TEATRO COM DESCONTO PARA MÉDICOS ASSOCIADOS

Os associados da APM e acompanhantes têm descon-
to nos melhores espetáculos em cartaz na cidade de 
São Paulo. Saiba mais no site www.apm.org.br (espa-
ço sociocultural). Para adquirir o desconto, apresente 
a carteirinha da APM na bilheteria do espetáculo.  

ADOREI O QUE 
VOCÊ FEZ (comédia)       
Teatro Cultura Artística – Av. Pres. 
Juscelino Kubitschek, 1830. Tel: (11) 
3258-3344. Sextas, 21h30; sába-
dos, 21h; e domingos, 18h. Até 13 
de dezembro. Preço normal: sexta 
e domingo: R$ 80,00; sábados: R$ 
90,00. Desconto de 30% para asso-
ciados e um acompanhante. 

AS PONTES DE MADISON (romance)       
Teatro Renaissance – Al. Santos, 2233. Tel: (11) 
3069-2286. Sextas, 21h30; sábados, 21h; e domin-
gos, 19h. Até 20 de dezembro. Preço normal: sex-
tas e domingos: R$ 70,00; sábados: R$ 80,00. Des-

conto de 30% para associados e 
um acompanhante.

TOC TOC (comédia) 
Teatro Gazeta  – Av. Paulista, 900. 
Tel: (11) 3253-4102. Sextas, 21h; sá-
bados, 20h; e domingos, 18h. Até 22 
de novembro. Preço normal: sextas 
e domingos: R$ 60,00; sábados: R$ 
70,00. Desconto de 30% para asso-
ciados e um acompanhante. Fo
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Departamento de Medicina  
de Família e Comunidade
17/11 – terça – 19h30 às 21h30
Reunião Científica de  
Medicina de Família e Comunidade
“Prontuário Familiar”
Patrícia Sampaio Chueiri
 
Departamento de Perícias Médicas   
18 a 21/11 – quarta a sábado – 8h às 18h
I Congresso da Federação de Medicina 
Pericial do Estado de São Paulo
Hotel Bourbon Convention Ibirapuera

Departamento de Nutrologia  
19/11 – quinta – 20h às 22h
Nutrologia e Obesidade
Temas:
1 – Nutrologia da Obesidade –  
da Ciência à Prática
Palestrante: Prof. Dr. Durval Ribas Filho 
– FAMECA/ABRAN
2 – Tratamento Farmacológico
Palestrante: Prof. Dr. Paulo César 
Giorelli – ICAN/ ABRAN
3 – Prescrição e Legislação
Palestrante: Prof. Dr. Valter Makoto 
Nakagawa – ANVISA

Departamento de Patologia Clínica
26/11 – quinta – 20h às 22h
Seis Sigma – Conceitos  
e aplicação no laboratório clínico
 
Departamento de Neurologia    
27 e 28/11 – sexta e sábado – 8h às 18h
VIII Simpósio Internacional do Sono
XVII Simpósio Brasileiro de Sono 
XI Congresso Paulista de Sono 
• Diagnóstico e tratamento  
atual das insônias
• Avanços na sonolência  
diurna excessiva
• Acidentes automotivos  
por distúrbios do sono
• Distúrbios do sono da  
criança: novos paradigmas
• Síndrome das Pernas   
Inquietas: novas perspectivas
• Narcolepsia: indo além da orexina
• Há higiene do sono  
no século XXI?

novembro
Departamento de Cirurgia  
Vascular e Angiologia    
28/11 – sábado – 20h às 22h
Curso Continuado em Ecodoppler 
Vascular – Módulo IV
Temas:
8h às 9h - Vigilância das Fístulas 
Arteriovenosas para Hemodiálise
9h às 10h - Ecodoppler das Artérias Renais
10h às 11h - Ecodoppler Arterial e 
Venoso dos Membros Superiores
11h às 12h - Intervenção Guiada por 
Ecodoppler

Departamento de Otorrinolaringologia   
4/12 – sexta – 19h às 21h30
I Curso de Correlações Clínico-
Radiológicas em ORL e CCP
19h às 21h30 
Coordenador: Antonio Carlos Cedin

Sinusites, Polipose, Papilomas,  
Tumores Benignos
19h – Dr. Lídio Granato (ORL)
19h30 – Dr. Rainer Guilherme  
Haetinger (Radiologista)
20h às 20h30 – Intervalo
Linfomas, Displasia Fibrosa,  
Tumores Malignos
20h30 – Dr. Lídio Granato (ORL)
21h – Dr. Rainer Guilherme  
Haetinger (Radiologista)

Departamento de Otorrinolaringologia   
5/12 – sábado – 9h às 17h
I Curso de Correlações Clínico-
Radiológicas em ORL e CCP
09h às 12h 
Coordenador: José Ricardo Gurgel Testa 

Otite Média Crônica/Otospongiose/
Paralisia Facial Periférica
09h – Dr. Fernando de Andrade 
Quintanilha Ribeiro (ORL)
09h15 – Dr. Lupércio O. do Valle (ORL)
09h30 – Dr. Edson Mitre (ORL)
09h45 – Dra. Silvia Marçal (Radiologista)
10h – Discussão
10h15 às 10h30 – Intervalo
Afecções do ângulo pontocerebelar 
e ápice petroso/Neoplasias do osso 
temporal
10h30 – Prof. Dr. Ricardo  
Ferreira Bento (ORL)

11h15 – Dra. Silvia Marçal (Radiologista)
12h às 13h30 – Intervalo para Almoço
13h30 às 17h 
Coordenador: Arthur Castilho 

Estudo Radiológico para as Cirurgias 
da Disacusia Neurosensorial (Implante 
coclear, BAHA, VSB, Carina, Steem)
13h30 – Dr. Arthur Castilho (ORL)
14h – Dr. Carlos Toyama (Radiologista)
Tireóide/Glândulas Salivares/Tumores 
de Cabeça e Pescoço
14h30 – Dr. Márcio Abrahão (ORL/CCP)
15h – Dra. Regina Lucia Elia Gomes 
(Radiologista)
15h30 às 15h45 – Intervalo
Pet Scan e Ressonância Magnética 
Funcional
15h45 – Prof. Dr. Edson Amaro 
(Radiologista)
16h45 – Encerramento

OBSERVAÇÕES:
1. Os sócios, estudantes, residentes 
e outros profissionais deverão 
apresentar comprovante de categoria 
na Secretaria do Evento, a cada 
participação em reuniões e/ou cursos.
2. Favor confirmar a  realização do 
Evento antes de realizar sua inscrição.
3. As programações  
estão sujeitas a alterações.

INSCRIÇÕES ONLINE:
Através do site www.apm.org.br 
Eventos APM

INSCRIÇÕES/LOCAL:
Associação Paulista de Medicina
Av. Brigadeiro Luís Antônio, 278 
São Paulo/SP
Tel: (11) 3188-4281 
Departamento de Eventos 
E-mail: inscricoes@apm.org.br

ESTACIONAMENTOS:
Rua Francisca Miquelina, 67 
(exclusivo aos sócios da APM)
Rua Genebra, 296 
(Astra Park – 25% de desconto)
Av. Brig. Luís Antonio, 436 
(Paramount – 20% de desconto)

PROF. DR. ÁLVARO NAGIB ATALLAH
Diretor Científico
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Dílson Mello Santos – É possível abrir 
uma firma individual de enfermagem?

A lei 10.406/02 disciplina, em seu 
texto legal, que as empresas ou socieda-
des que possuem atividade de natureza 
intelectual devem ter o ato constitutivo 
registrado no cartório civil de pessoa 
jurídica (advogados, contadores, en-
genheiros, médicos, enfermeiros, den-
tistas, etc.) e o órgão não reconhece 
empresas nas quais existam apenas um 
titular. Outro item bastante relevante 
para esta tomada de decisão diz respei-
to à questão tributária, pois existe, dou-
trinariamente, uma corrente majoritá-
ria que entende que, na existência de 
problemas na administração, o acesso 
ao patrimônio do administrador ocorre 
mais rápido do que na sociedade.

Nayana Motta Salles – Gostaria de sa-
ber qual o direito do médico, no caso 
de afastamento por motivo de doen-
ça, quando contratado pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT).

A empresa paga o salário, normal-
mente, durante os primeiros 15 dias 
de afastamento. A partir do 16º dia, a 
Previdência Social paga um benefício, 
auxílio-doença ou acidente de trabalho, 
conforme o caso. O benefício deve ser 
solicitado pela empresa ou funcionário, 
via internet, no site www.mps.gov.br, ou 
em um posto de atendimento da Previ-
dência. O valor do benefício depende 

Informações
Fone: (11) 5575-7328

E-mail: agl@aglcontabilidade com.br

do tempo e valor das contribuições do 
funcionário para a Previdência. Algumas 
convenções coletivas obrigam a empre-
sa a pagar a diferença entre o benefício 
pago pela Previdência e o salário.

Sumire Sakabe – É possível que uma 
pessoa jurídica inclua um novo sócio 
após a sociedade estar constituída? 
Em caso positivo, como proceder? 

É possível fazer a inclusão de mais 
sócios, por meio de uma alteração 
contratual. 

Sérgio Alexandre Barrichello Jr. – Te-
nho uma empresa de serviços médi-
cos uniprofissional, sem funcionários. 
É necessário o pagamento de algum 
sindicato? 

Não há o compromisso de recolhi-
mento, caso não tenha empregados. No 
entanto, é recomendado guardar os bo-
letos, pois, futuramente, será possível 
apresentá-los ao Sindicato, juntamente 
com a Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS) negativa, provando a não 
obrigatoriedade do recolhimento.

Daniela Guedes Pellegrino – Presto 
serviços em minha clínica, cuja socie-
dade, até agora, é formada por dois 
médicos. O recolhimento do imposto 
é realizado pelo código 04111 (socie-
dade de profissionais). Estou alteran-
do o contrato social, em razão da sa-
ída do outro médico e da entrada de 
outro profissional, cuja formação não 
é médica. Com isso, o critério de reco-

lhimento do ISS poderá 
ser mantido? Caso 
contrário, como pode-
rei evitar a taxação de 

2% sobre o fatura-
mento?

Se o contrato 
social for altera-
do e a sociedade 

desenquadrada 
dos uniprofissio-

nais, com a inclusão 
de um sócio não-médi-

co, o Imposto Sobre Serviços 

(ISS) passará a ser cobrado sobre o 
faturamento mensal, não tendo como 
evitar essa taxação. 

Shigueyoshi Sakashita – Empresa mé-
dica deve descontar INSS?

Na emissão de notas fiscais de uma 
empresa, não há desconto do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS). Esta 
contribuição só será recolhida se hou-
ver, em cláusula do contrato social, re-
tirada de pró-labore para os sócios.

Luiz Gonsaga Pereira Martins – Fal-
tam 10 anos para eu me aposentar. 
Recolho o INSS pelo salário mínimo, 
mas deixei de contribuir por oito 
anos. Gostaria de saber se devo re-
colher esse período em atraso, por 
quanto tempo e se é preciso aumen-
tar o recolhimento.

Recolhimentos acima de cinco anos 
precisam de autorização do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS) e compro-
vação do exercício da atividade no perí-
odo não recolhido. Seria indicado que o 
senhor aumentasse os recolhimentos, 
pois, ao recolher a quantia mencionada, 
provavelmente, a aposentadoria sairá 
com base de um salário mínimo.

Michele Gatti Carballo – Não recebi o 
carnê de pagamento trimestral do ISS 
do ano de 2008 e esqueci de pagá-lo. 
Gostaria de saber quais são as conse-
quências disso e como faço para ficar 
quite com a prefeitura. 

Para regularizar a situação, é pre-
ciso ir até a prefeitura e pedir para que 
emitam as guias do Imposto Sobre 
Serviços (ISS), com valores atualizados 
para pagamento. As consequências do 
não pagamento são as de aumento di-
ário no valor das multas e juros e inclu-
são na dívida ativa da prefeitura.

espaço do associado

Consultoria: AGL Contabilidade, empresa 
parceira da Associação Paulista de Medicina
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A Cardiopatia da 
Doença de Chagas
A Doença de Chagas ainda 
demonstra grande preva-
lência na América do Sul e, 
como consequência da glo-
balização, pode atingir ou-
tros continentes. Esta obra 
procura, então, discutir os 
aspectos da miocardiopatia 
da doença, por meio de sua 
etiopatogenia, fisiopatolo-
gia, métodos diagnósticos e formas clínicas. 
Também traz informações sobre os diversos 
tratamentos propostos – desde medidas clí-
nicas até cirúrgicas. O livro é direcionado a 
estudantes e médicos, procurando auxiliar 
para a melhor conduta. 
Autores: Barbara Maria Ianni e Charles Mady. 
Editora: Roca, 1ª edição. Formato: 17 x 24 cm, 
288 páginas. Contato: (11) 3331-4478. Site: 
www.editoraroca.com.br. 

Introdução à 
farmacocinética 
e à farmacodinâmica
A obra trata de princípios básicos 
sobre como a resposta farmaco-
lógica e a permanência de fár-
macos no organismo são quan-
tificadas e integradas e como 
essas informações produzem 
uma abordagem racional para o 
estabelecimento, a otimização 
e a individualização de regimes 
posológicos em pacientes. Também traz noções de 
farmacodinâmica, processo que relaciona a exposição 
do organismo ao fármaco com a resposta farmacoló-
gica. Além disso, enfatiza conceitos básicos aplicados 
na prática clínica e inclui os fatores que delimitam e 
estabelecem os regimes posológicos, sem a necessi-
dade de se recorrer ao uso extensivo da matemática.
Autores: Thomas N. Tozer e Malcom Rowland. Editora: 
Artmed, 1ª edição. Formato: 17 x 25 cm, 336 páginas. Con-
tato: 0800-703-3444. Site: www.artmed.com.br.

Menopausa – 
O que você precisa saber
O livro detalha o conceito de menopausa 
e climatério, sem deixar de lado a sinto-
matologia clínica e psicológica da sexua-
lidade e da anticoncepção. São discutidos 
os aspectos gerais, como a nutrição, os 
exercícios, o estilo de vida e os aspectos 
legais do direito da mulher. Ao longo dos 
62 capítulos, são apresentados os cuida-
dos preventivos, com ênfase nas doenças 
cardiovasculares, osteopenia, osteoporo-

se e demência. Os aspectos clínicos também 
foram contemplados, entre os quais miomas 
uterinos, doenças autoimunes, câncer de 
mama e câncer ginecológico. Além da abor-
dagem diagnóstica, a terapêutica foi enfati-
zada, com destaque para o tratamento hor-
monal, a fitoterapia, os antidepressivos, a 
acupuntura e a homeopatia.
Autores: Sônia Maria Rolim Rosa Lima e Sheldon 
Rodrigo Botogoski. Editora: Atheneu. Formato: 
17,5 x 25 cm, 624 páginas. Contato: 0800-267753. 
Site: www.atheneu.com.br.
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IMÓVEIS ALUGAM-SE 

Consultório novo, totalmente equipado, no bairro de San-
tana, próximo ao metrô, num prédio de alto padrão. R. 
Alferes de Magalhães, 92 - Edifício Santana Tower. Fones 
8273-1999 e 8445-0314

Consultório médico de alto padrão. R. Pio XI, Lapa, c/ toda 
IE, estacionamento, internet Wi-Fi. Integral ou período, 
inclusive para psicólogos, fonoaudiólogos e nutricionistas. 
Fones 3644-4043 e 3644-3274 

Consultórios no Jardim Paulista, recepção treinada, esta-
cionamento (valet), recepção, com ar condicionado. Fones 
3884-8984 ou 9583-8807  Deva

Consultório médico c/ toda IE, alto padrão, casa em ótima lo-
calização, entre metrô Vila Mariana e Chácara Klabin. Salas por 
períodos ou mensal, todas as especialidades. Fone 5571-5686

Conjunto mobiliado, computadorizado, com secretária 
e 40 planos de saúde, para a área de ginecologia. Penha. 
Fone 2215-2951 Fátima   

Consultório médico mobiliado, com secretária, IE. R. Sergi-
pe, 401, cj. 308, Higienópolis. Fones 9904-5429 e 3159-8279

Conjunto comercial p/ profissionais liberais da área médica, em 
região nobre de São Paulo, prédio suntuoso. O conjunto 
está finamente decorado e bem equipado p/ atendimento, c/ 
secretária, agenda, internet, etc. Fone 3887-4566 Izilda 

Consultório em casa de alto padrão, c/ excelente localiza-
ção e qualidade de serviços. Salas para cursos e palestras, 
amplo estacionamento, internet wireless. Fones 3885-
3875 e 3889-3800

Conjunto de 03 salas com banheiro (33m2) e outro com 02 salas, 
02 wc e 01 saleta (40 m2), com vagas no subsolo. Av. São Gualter, 
453. Alto de Pinheiros. IE. Fones 3022-4886 ou 3022-3235 Vidi 

Consultório médico todo mobiliado, R. Itapeva, p/ profis-
sionais da saúde, com toda IE. Estacionamento p/ médicos 
e clientes, secretária, internet, salas com ar condicionado 
e banheiros. Fone 3569-8444 Ana 

Consultório de ginecologia, montado no melhor local de 
SP. Dividimos horários. Fones 3862-5284 e 9626-2917, 
após 22h, Fernanda 

Clínica montada com salas para a área da saúde. Indianó-
polis. Fones 2577-6248 e 5594-0798 

Horários em salas mobiliadas, c/ secretárias, internet, site, 
estacionamento p/ clientes e atendimento a convênios 
pela clínica.  Repasse no valor integral das consultas.  R. 
Lisboa, 316 – Jd. Paulista. Fone 3064-4552 

Horário em consultório p/ médicos, psicólogos ou simi-
lares, no Centro de SP, junto ao metrô São Bento. Linda-
mente decorado, com secretária. Fone 3107-9746 Angelo 

Itaim Bibi, consult. de alto padrão, bem decorado, 03 
ambientes, ar, estac. p/ médico e rotativo p/ paciente, 
GO, Dermato, Cirurgião e Clínico. Períodos fixos durante 
a semana: R$ 400 a R$ 600 por mês, das 9h às 19h. R. João 
Cachoeira. Fones 3168-8609 e 9243-3720

Período. Manhã e tarde em consultório mobiliado, com 
toda IE, situado à r. Baltazar Lisboa, 256. Próximo à esta-
ção Vila Mariana. Fones 5579-9493 e 5572-8420

Períodos em centro médico de alto padrão, Jardins, próx. 
HC. Salas equipadas c/ toda IE. De seg. a sábado. Adapta-
do p/ faturamento TISS, c/ alvará da Vigilância Sanitária.  
Fone 9175-8707 Daniel

Período. Sala para dermatologista ou cirurgião plástico.  Clí-
nica Vila Nova Conceição. Fones  3845-3275  ou  3845-9573

Períodos fixos, manhã ou tarde, para médico ou área da 
saúde. A partir de R$ 300 por mês, em consultório montado 
com toda IE. Av. São Gabriel, Itaim Bibi. Fone 9988-3129 

Períodos, livre de todas as despesas. Próximo ao Metro Ta-
tuapé/Hosp. São Luiz. Salas novas e amplas. Fones 2294-
4704 e 9285-0428 E-mail: joaoyokoda@yahoo.com.br

Períodos em consultório em plena atividade, com toda IE, em 
centro médico conceituado. Av. Angélica. Fone 9978-6679 

Períodos em sala, em Perdizes, para profissionais da saú-
de. Tratar com dra. Afra ou Ana. Fones 3871-2511, 3672-
0359 ou 9931-2713 

Sala c/ wc privat., ar, piso frio, mobiliada, c/ balança,  ap. 
de pressão, net, fax, IE comp., copeira e recep. Alvará de 
funcionamento e Vig. Sanitária. Próx. metrô Sumaré. A 
partir de R$ 220 – 4h semanais. E-mail: clinicarubiao@hot-
mail.com   Fone 9299-1280

Sala em clínica médica, na Vila Mariana, ao lado do metrô 
Ana Rosa. Fone 5549-9622  Saleth

Sala para área de saúde. Próxima ao metrô Vila Mariana. 
Fones 5539-1165 e 4508-1165, após 13h Laíz 
 
Sala em consultório médico para profissionais da saúde, 
manhã ou tarde. R. Tabapuã, 649 cj. 103 – Itaim Bibi. Fone 
3168-4816 Dra. Mirian 

Sala em consultório, para profissional da área da saúde, 
com IE de recepção. Vila Clementino, próximo ao metrô 

Santa Cruz. Fones 5574-8351 e 5084-1366 

Sala em clínica de alto padrão, no Jardim Paulista, c/ IE 
completa. Av. Brigadeiro Luiz Antônio, 4277. Fones 3052-
3377 ou 3887-6831

Sala ou período em clínica de alto padrão, c/ IE, secretária, 
estacionamento, telefone, fax e ar condicionado. Em fun-
cionamento c/ dermato. Fone 3813-7872 Jucinéia

Sala para consultório. Amplo sobrado, com IE completa, 
banheiro privativo e estacionamento. Mensal ou período. 
R. Pedro de Toledo. Fone 5579-3561

Sala ampla no Jd. Anália Franco, próx. Hosp. São Luiz, p/ 
médicos ou profissionais da saúde, c/ toda IE. Excelente 
padrão e localização. Clínica com 08 anos de atividade no 
mesmo local. Fones 2671-2969 e 2671-5883

Sala completa. R. Sergipe, 401, ed. Professional Center 
Higienópolis, c/ secret., serviço de limpeza, IPTU, água, 
luz, condom., fone (locais). Gerenciamento TISS, vaga na 
garagem. R$ 30,00 por hora. Fone 7685-5888 José 

Salas. Status e prestígio. Tenha seu consultório em casa de 
alto padrão, com excelente localização e qualidade de ser-
viços. Salas p/ cursos e palestras, amplo estacionamento, 
internet wireless. Fone 3889-3800 Maria José ou Sandra 

Sala comercial. Av. Angélica com garagem, toda IE, perío-
do integral. R$ 1.700,00.  Fone 9102-2359 Ana Maria 

Sala por período. Prédio comercial, no Brooklin, para mé-
dicos, psicólogos e fisioterapeutas. Oferece toda IE. Fone 
5093-7075 Flávia

Sala, integral ou por período. R. Sena Madureira, 80 (pró-
ximo estação metrô Vila Mariana). Ótimo ambiente e esta-
cionamento p/ 10 carros. Fone 5083-6881

Sala para consultório, em clínica de pediatria e psicologia, 
para profissionais da saúde. Com IE. Próxima ao metrô 
Santa Cruz e Unifesp.  Fone 5575-3694 Vanda 

Sala comercial em consultório à r. Prof.  Vahia de Abreu, 189. 
Vila Olímpia, ótima localização. Fones 3846-2014 e 3846-3102 

Salas c/ toda IE, no Tatuapé, r. Coelho Lisboa, ótima locali-
zação, prédio de alto padrão. Próximo Hosp. São Luiz/Sho-
pping Metrô Tatuapé. Fones 2671-8611 e 9599-1479 Cleusa 

Salas em clínica com IE, para profissionais da área da saú-
de, c/ secretária, estacionamento. Av. Onze de Junho, 88, 
próx. metrô Santa Cruz. Fone 5574-8614 Daniela 

Salas ou cons. p/ profissionais da área da saúde. Clínica de 
alto padrão, casa térrea c/ toda IE, jardim e recepcionista 
das 8h às 20h. Paraíso. Fones 5572-0299 e 5573-0035 

Salas por períodos em policlínica, com IE completa p/ en-
dócrino, cirurgião vascular, acupunturista, gastro, psicólo-
go, psiquiatra, fono e terapeuta ocupacional.   Localizada 
na Vila Mariana, próxima ao metrô Ana Rosa. Fones 5571-
8777 e 9714-8760 dr. André.

Salas individuais, c/ wc e mobiliadas. 18 anos de funciona-
mento, com toda IE. Imóvel comercial, regularizado, com al-
vará e funcionamento da Prefeitura. Fone 2236-4285 Marisa 

Sala em consultório de alto padrão. Jardim Paulista. Av. Bri-
gadeiro Luiz Antônio, 4235. Fones 3887-6717 ou 3887-0938 

Sala em Moema, próxima ao Shop. Ibirapuera, com IE 
completa, estacionamento, alvarás da vigilância e prefei-
tura. Fones 5533-3354 e 9523-4888 dr. Olivério 

Sala p/ consultório em clínica com toda IE, r. Indiana, 358, 
Brooklin Novo. Fones 5542-7082 ou 5543-9677 Auro

Salas para consultório (Moema) c/ toda IE, mensal ou perí-
odo. Al. dos Jurupis, 452, cj. 32. Fone 5051-0799

Salas para médicos. R. Coelho Lisboa. 844. Fones 2673-
9458 e 3486-2751 

Salas no metrô Santa Cruz, horário ou períodos. Serviço de 
recepção. Fone 5071-3336 Lucy 
 
Salas p/ médicos e áreas afins, mensal ou p/ período de 6h, clí-
nica alto padrão, c/ IE, prox. metrô Paraíso, Central Park e 23 de 
maio. R. Estela, 455. Fones 5571-0190, 5083-9468 e 5083-9469

Salas ou períodos em clínica de alto padrão, próxima ao 
Hospital Beneficência Portuguesa. IE completa.  Fone 
3284-8742 Isaura 

Salas em clínica c/ IE completa, ótimo padrão, prédio 
novo. Períodos ou integral. Aclimação, 20 metros do metrô 
Vergueiro. Fone 3271-7007 Elizabeth

Salas, períodos, horários. Profissionais da área da saúde IE 
completa, Moema. Visite: www.saudeartemoema.com.br. 
Fone 3459-8322 /25 /26 Layne ou Simone

Sobrado.  Mirandópolis, 200 m do metrô Praça da Árvore. 
Todo reformado, c/ 3 dormitórios, suíte, lavabo e demais 
dependências. Sem garagem. R$ 1.600,00. Para residên-
cia. Fones 2276-7359 e 3926-7359 Ana Maria 

Sobrado próprio para clínica, consultório e afins. R. Caramuru, 
próximo à R. Luiz Góes. Fones 5571-9092 e 9633-5771 Regina 

Casa para clínica e consultório. Av. Pacaembu. Esquina com 
513 m2 de área útil e 525m2 de área total. Amplos salões ou 11 
salas. 12 vagas, IPTU de R$ 465,00. Fone 3064-2040 Heloisa 

Casa Sumarezinho. R. Abegoária, 63. Terreno c/ 390 m2, ac. 
265 m2, c/ 03 dorm., (01 suíte), sala de TV, biblioteca, lavabo, 
dispensa, lavanderia, suíte de empregados e depósito. Vaga p/ 
06 autos. Boa conservação. R$ 1.100.000,00. Fone 3872-0515  

Aptº r. Carlos Sampaio, 304, cj. 32, c/ 03 salas, recepção e 
02 banheiros. Próximo a vários hospitais. Chave com por-
teiro. Fones 3285-5661 e 2578-3677

Aptº 04 dorms. (02 suítes), no Guarujá/Pitangueiras. Veja o 
link: http://www.hipno.com.br/transfer/apartamentogua-
ruja/index.html . Fone (16) 3623-1010 Luiz Carlos   

Aptº Flat. 01 dorm., sala, cozinha, banheiro, próximo ao 
Hospital Paulistano (Região da Paulista). Fones 9123-9617 
ou 5084-3648 

Aptº Guarujá/Enseada. Cobertura p/ temporadas e fins 
de semana. Toda IE. TV colorida, forno micro, 02 dorms, 
c/ piscina e churrasqueira privativos, 01 vaga de garagem. 
Fones 5573-9478 e 9529-1968 Sun

Aptº na praia de Tabatinga/Caraguatatuba, em condomí-
nio fechado, com IE de restaurante e lazer completo. Fone 
9222-6515 Sandra  

Aptº. 02 dormitórios, c/ suíte e closet, 01 vaga, repleto de ar-
mários, com depósito. 100 metros do metrô Jabaquara. Para 
médicos direto c/ proprietário.  Fone 9996-0431 Márcio

Casa no Litoral Norte, condomínio fechado. Morada da 
praia Boracéia. Rodovia Rio-Santos, km 193. Temporadas 
e finais de semana. Fones 8338-9074 e 4748-2944  dr. Abel

Chácara para fim de semana, em Serra Negra (SP), c/ pis-
cina, lago, galpão para churrasco, trilha. 10 a 17 pessoas. 
Fone 3082-1727 Eliete, das 14h às 20h 

Status e prestígio, tenha seu consultório em casa de alto 
padrão, c/ excelente localização e qualidade de serviços.  
Salas p/ cursos e palestras, amplo estacionamento, inter-
net wireless. Fone 3885-2148 Maria José 

Temporada. Casa na praia da Baleia. Litoral Norte, condo-
mínio fechado, 10 pessoas, férias e feriados. Fones 9178-
6473 e 5181-9042
 
TEMPORADA - Aconchegante Resource Padrão 5 Estrelas, 
cercado por mata nativa e com linda vista panorâmica. 01 
suíte, sala c/ lareira, 02 garagens e lazer completo, em um 
castelo em Campos do Jordão. Saiba mais visite: www.
flat-camposdojordao.blogspot.com. Fones  9178-8844 e  
9466-0203 Jair ou Maria Antonia

Temporada – casa Campos do Jordão, condomínio, 14 pes-
soas, feriados, fins de semana e férias. Fones 4153-7774 e 
9654-8674 Martha 

IMÓVEIS VENDEM-SE
Aptº Alto de Santana. R$ 240 mil, 96m2, 03 dormitórios, 
02 vagas, lazer completo, único dono. Fone  9605-3011

Aptº no Guarujá. Praia das Astúrias, frente para o mar. 
Fone 3208-3055 Dr. Wulf  ou email: wulf@terra.com.br 

Aptº ensolarado, com 03 anos de construção. Praia Gran-
de. Área nobre, com 02 dormitórios, 02 wc, sacadas e 01 
vaga.  Fone 7445-5219 

Aptº com 186 m2, 04 dormitórios, 03 suítes, 03 garagens, 
quarto de empregada, mega varanda c/ churrasqueira e 
pia, piscinas aquecidas, sala gourmet, fitness, lazer com-
pleto, pronto para morar. Região nobre da Mooca, cond. 
Doce Vita. Fones 8323-6666 e 8511-0017 Tómas 

Aptº Higienópolis - 200 m2, r. Sergipe, 03 dormitórios, 01 
suíte, terraço de 12m2, dep. de empregada, todo ensola-
rado, 01 por andar, reformado, vaga demarcada e desim-
pedida. Fone 3661-8223 dr. Artur 

Aptº Higienópolis, 290 m2 de AU, 04 dorms., suíte c/ clo-
set, arm. Ornare, sala de almoço, terraço envidraçado 
(sist. escamoteável) e deck de madeira, dep. de emp., 03 
vagas garagem, edifício recuado, 14º andar, linda vista 
frontal e lateral, reformado (inclusive hidráulica e elétri-
ca), r. Sergipe. Fones 3129-7659 e 8123-6655

Aptº em Higienópolis, 130m2, 02 vagas de garagem, 01 suíte, 
02 quartos com suítes. Próximo ao metrô. Fone 3826-1001

Aptº 130m2, em construção, 03 suítes, sala ampla e varan-
da c/ churrasq., 02 vagas, lazer completo, vista para a Gja. 
Julieta e Panamby. Zona Sul. R. Fernandez Moreira, 1550. 
Fones 3213-0545 e 8291-8649.  http://www.gafisa.com.br/
olimpicchacarasantoantonio  

Casa Atibaia. R$ 1.000.000,00. Condomínio e casa com IE 
luxuosa. Fones 3813-0832 e 3812-1926

Casa suíte, dentro do condomínio Tenório. Segurança 24 
horas, 100 metros da praia, a.total do terreno 750m2, ac 
300m2. Arejada, arborizada, c/ vista p/ área verde do cond. 
Fotos site: www.ubatubapraiadotenorio.com.br ou email: 
toledomas@hotmail.com Fone 3081-1949/ 8757-3515 Ani-
ta Toledo 

Casa de veraneio na praia de Maresias, litoral norte, c/ ter. 
de 1200 m2, 500 m2 de ac, planta aprovada, 05 dorms., 04 
banhs., amplo estacion. p/ vários carros, casa de caseiro, 
churrasq., forno pizza, em local privileg., junto à Mata 
Atlântica. R$ 500 mil. Fones 5589-7344 ou 7873-5183 Luis 

Casa em Atibaia. Terreno 400 m2, ac. 200m2. Jardim dos 
Pinheiros. Av. Jacarandás. Fone 8682-1464 (HC)

Casa. Sobrado em Mirandópolis. Local tranquilo, próximo 
ao HSP. R. das Rosas/ Metrô Praça da Árvore. 03 dorm. (01 
suíte), copa, cozinha, elevador, 02 vagas, AU 170 m2, AC 
132 m2. Construção recente, reformado. R$ 450.000,00. 
Fone 8165-3009 Sérgio 

Casa de revista. Praia de Boissucanga, pé da Serra de Ma-
resias. Arejada e ensolarada. Pé direito duplo. 03 dorms., 
01 suíte c/ hidro de granito. Rua s/ saída. Terreno c/ 1065 
m2. Frente 20m. AC de 406m2 . Fotos http://fotos.terra.

SALAS – HORÁRIOS – PERÍODOS – CLÍNICAS  
– CONSULTÓRIOS – CONJUNTOS 

– APARTAMENTOS – CASAS – AUDITÓRIOS 
– EQUIPAMENTOS – PROFISSIONAIS – OUTROS
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com.br/album.cgi/w.singal . Fone 9114-3927 Glaucia 

Condomínio particular, praia de Maresias. Lit. Norte, c/ 04 
casas, quase 3.000 m de terreno, churrasq., piscina, campo 
de futebol, coqueiros, casa de caseiro, garagens e etc.  Local 
privil., c/ aérea p/ construção de mais casas.  R$ 1.200.000,00 
(aceito permuta). Fone 5589-7344 ou 7873-5183 Luiz  

Conjunto comercial. Av. Angélica, 60 m2, com vaga, 2 wc, 
piso frio, acabamento em gesso, copa, armários, ar condi-
cionados. R$ 200 mil.  Fone 9102-2359 Drª. Ana Maria  

Prédio de 400m², no Jardim Paulista. Ótimo para clínica e 
consultório. Av. Brigadeiro Luiz Antônio, com estaciona-
mento. Fone 3887-6044  dr. Ruggero 

EQUIPAMENTOS VENDEM-SE
Aparelho de depilação definitiva a laser, seminovo, SPA, 
Touch, seguro pele branca e negra.  Com assistência técnica 
em SP. R$ 26.000,00. Fones 3447-7660 e 3682-5460 Lilian 

Aparelho de endermologia para drenagem linfática e tra-
tamento de celulite, modelo Silhouette (Silklight), fabri-
cação Luxar. Aparelho em ótimo estado de conservação e 
funcionamento.  Fone 3704-7266 e 3704-7265 Viviane

Aparelho de Anestesia K. Takaoka, Modelo:KT-13-Sansei,  
Nº Série: 1513.  Fones (19) 3829-6066 e 3829-6061 Ivana 

Aparelho Carboxiterapia. Aparelho de bomba infusora de 
CO2, completo, c/ 01 cilindro, sem uso, R$ 5.500,00. Preço 
a combinar. Fone 3887-4566 

Aparelhos p/ endocrinologia: 01 estadiômetro, 01 etrocardi-
ógrafo, 01 impedância informat., balança p/ altura/enverga-
dura, 01 maca p/ exame, enfermeira etret., 01 frigobar, 01 
microondas, 01 forno elétrico peq., 01 máq. de café/capucci-
no expresso automática. Email: rdidio@terra.com.br

Aparelho de compressão pneumática, para tratamento de 
linfedema. Sequencial (03 câmaras), marca Angiotronic. 
Acompanha luva. Pouco uso R$ 3.500,00. Fone 4438-6187 
Paschoal Viviani Netto

Balança adulto Welmy, seminova, e balança infantil Filizo-
la, seminova. Fone 7258-2696

Balança Welmy adulto mecânica, com régua. R$ 300,00. 
Fones 2976-0050 ou 2975-3867 Jasmila 

02 equipamentos de ultrassom portáteis, sendo um SA600 
com 03 sondas (convexa, endocavit. e linear) e outro, SA600, 
apenas c/ 01 sonda (convexa), equip. ultrassom medison AS 
5000 c/ três sondas (convexa, linear e endocavitária).  Valo-
res a combinar. Fones 4438-0650 e 4437-2489 

Desfibrilador Ecafix – semi-novo. Mod. DF-200, mesa cirúr-
gica – Armentano. Fone  (16) 3343-1445

Duas máquinas de escrever eletrônicas FACIT 8000. R$ 

500,00 cada. Fone 5082-1500 Fátima 

Equipamentos semi-novos, em perfeito estado. Foco Duas 
Cúpulas (teto) Mod. Sentra – 470. Marca baumer, foco de 
luz móvel - 59 onscilias - Baumer. F(16) 3343-1445

Microscópio cirúrgico D.F. Vasconcelos em ótimo estado 
com uam est. Vertical e outra com de parede objetivas 
para cirurgia de ORL e o oftalmológica. R$ 9 mil reais. 
Fone 2409-1777 
 
Monitor Takaoca - Mod. Oxipani c/ acessórios para PA adul-
to e infantil, ECG, pulso.  Fone (16)3343-1445

Videolaparoscópio Storz completo, com insuflador, fonte 
de luz e caixa própria.  Fone (18) 3623-5249

Vídeo-histeroscópio Storz, completo. Focos cirúrgicos (02) 
asclepios c/ 03 e 06 bulbos e c/ emergência. Modelo Mog 6 
3AZK. Fone (18) 3623-6567 

Videolaparoscópio Storz, monitor Sony 14”. Câmera 01 Chip-
insuflador, alto fluxo (30 l/min). Cabo de fibra óptica, vídeo 
JVC 04 cabeças, carrinho c/ aterramento, fonte de luz Xenon 
175 w. R$ 35.000,00. Fone 2950-4227 r. 209/210/211 Patricia 

Vibrolipoaspirador completo, sem uso.  R$ 6.000,00. Pre-
ço a combinar. Fone 3887-4566 Izilda

Profissionais 

Cooperativa médica de Limeira. Necessita de psiquiatra 
para seu corpo clínico. Os interessados devem enviar CV p/ 
credenciamento@medical.com.br 

Geriatra e/ou Urologista e/ou Endócrino. Consultório pró-
ximo ao metrô Liberdade, c/ diversas facilidades de cre-
denciamento em diversos convênios de alto nível. Fones 
3209-5958 ou 3208-9650 Fabio Mori 

Nefrologistas, clínicos ou cardiologistas em ambulatório de hi-
pertensão arterial e pesquisa clínica no Hospital das Clínicas da 
Fac. de Medicina da Universidade de SP. CV p/ katiaortega29@
gmail.com Fone 3069-7686 Aline e Elisa – das 9h às 12h.   

Médico pediatra. Instituição região Itaim/Moema. Enviar 
CV para: medpediatria@terra.com.br 
 
Médicos aposentados interessados em prestar serviços 
para clínica. Fone (11) 3077-3647

Médicos de todas as especialidades para centros médicos, 
no bairro de Pirituba, e cidades de Francisco Morato e 
Franco da Rocha.  Fone 3948-8282 Leilane 

Médico pediatra. Instituição de grande porte, na região 
Anália Franco/Tatuapé, enviar CV para: pedanaliafranco@
terra.com.br 

Médico pediatra. Instituição de grande porte, na região do 
Morumbi, enviar CV para: pediatriamorumbi@terra.com.br 

Serviço de Hemoterapia em SP abre vagas p/ profissional 
médico Hemoterapeuta/Hematologista. Necessário títu-
lo, residência ou pós-graduação em Hemoterapia/Hema-
tologia. Interessados devem enviar currículo para o e-mail: 
hemoterapiasp@yahoo.com.br

INFORME DE  
UTILIDADE PÚBLICA

A Associação Paulista de Medicina 
informa e alerta que recebeu uma 
denúncia comunicando que uma 
suposta interessada em negócio 

anunciado nesta seção de Classificados  
estaria aplicando golpes, de sorte  
que orientamos a todos a tomar 

as devidas cautelas e precauções, 
evitando-se novos transtornos.

Clínica na Zona Norte necessita de médico endócrino c/ es-
pecialização. Atendimento em consultório. Fone 2283-6179 

Clínica em Santo André oferece toda infraestrutura (in-
cluindo credenciamento de convênios) para a realização 
de Endoscopia e Colonoscopia. Fone 9609-7672

Clínica médica, situada na Zona Leste (próximo à Mooca e 
Vila Prudente), precisa de Cirurgião Vascular e Nutricionis-
ta. Fone 9664-7151 Silvana 

Clínica na Zona Norte necessita de endócrino, psiquiatra, 
pediatra, alergista, gastroenterologista, geriatra e reuma-
tologista.  Fone 3531-6651  Valdelice ou Eugênia  ou  site 
www.imuvi.com.br    
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Nem sempre se ouve falar dela. 
Silenciosa e perigosa, a hantavirose 
vem, a cada ano, fazendo mais víti-
mas. Nos últimos cinco anos, foram 
confirmados 1.121 casos no Brasil, 
dos quais 133 no Estado de São Pau-
lo, segundo dados da Divisão de Zo-
onoses do Centro de Vigilância Epi-
demiológica da Secretaria de Estado 
da Saúde de São Paulo. 

Suas duas formas clínicas conhe-
cidas – a febre hemorrágica com 
síndrome renal (FHSR) e a síndro-
me cardiopulmonar por hantavírus 
(SCPH) – são transmitidas ao ho-
mem por roedores silvestres. Apenas 
a SCPH existe no Brasil, enquanto a 
FHSR predomina na China, Coréia, 
Finlândia, Suécia, Noruega, Eslo-
vênia, Croácia, França, Alemanha e 
Grécia, com incidência anual de 150 
mil a 200 mil casos.

O padrão sazonal de ocorrência 
dos casos em humanos pode estar 
relacionado com a densidade po-
pulacional de roedores e a proba-
bilidade de contato com animais 
infectados. Os primeiros casos de 
SCPH no Brasil foram registrados 
em novembro de 1993, na área 
rural de Juquitiba, em São Paulo. 
Posteriormente, foram descritos 
os vírus em Araraquara, SP, e Cas-
telo dos Sonhos, PA.

Dessa maneira, faz-se necessá-
ria uma atenção redobrada nas 
áreas de risco. Situações como 
diminuição da oferta de água e 
alimento para os roedores, em de-
terminados meses do ano, época 
de colheita de grãos e clima seco, 
podem contribuir para o estreita-
mento do contato do homem com 
o roedor, e, portanto, aumentar o 
risco de infecção.

A hantavirose ocorre, principal-
mente, por meio de inalação de 
aerosóis contaminados com urina, 
fezes ou saliva de roedores infec-
tados e o contato pode ser em am-
bientes naturais ou artificiais, fe-
chados ou ar livre. Outra forma de 

Hantavirose: a doença escondida

transmissão, menos habitual, pode 
ser o contato direto do agente em 
escoriações cutâneas, conjuntivas 
e mordedura de roedores.

Até o momento, não existe anti-
viral específico para o tratamento 
da doença. A redução de letalida-
de está associada a medidas pre-
coces de suporte clínico, preferen-
cialmente em unidade de terapia 
intensiva. Alguns estudos indicam 
que a ventilação mecânica preco-
ce associa-se à melhor sobrevida, 
e a administração de fluidos deve 
ser realizada com cautela, a fim 
de evitar sobrecarga hídrica, bem 
como os distúrbios hidroeletrolí-
ticos e ácido-básicos devem ser 
prontamente corrigidos.

No Brasil, a transmissão da SCPH 
ao homem está associada, especial-
mente, a inundações, queimadas e 
desmatamentos, que desalojam os 
roedores e os obrigam a procurar 
novos ambientes, muitas vezes in-
vadindo áreas residenciais. Além de 
fatores naturais, as atividades agrí-
colas, construções inadequadas e o 
crescimento urbano desordenado 
influenciam na dinâmica de trans-
missão dos vírus.

A partir da notificação de caso 
suspeito, devem ser investigadas 
informações sobre os locais fre-
quentados pelo paciente, situa-
ções de exposição para infecção e 
avaliação clínica e laboratorial, a 

fim de determinar o local provável 
de contaminação. A confirmação 
diagnóstica dos pacientes com 
SCPH se dá pela detecção de anti-
corpos de fase aguda. 

Após a confirmação do caso, 
é realizada a investigação ecoe-
pidemiológica, para conhecer a 
espécie de roedor envolvida na 
transmissão. Então, são desenca-
deadas medidas de prevenção de 
novos casos e controle da popula-
ção de roedores. 

Do total de casos confirmados 
em São Paulo, 78% são homens, 
com idade média de 31 anos; 
58,1% são trabalhadores agríco-
las. Os principais meses de trans-
missão são maio e junho, coinci-
dindo com a maior disponibilidade 
de alimentos para os roedores em 
culturas de grão, cana e outras, 
aumentando sua população. Os 
principais sinais e sintomas são: 
febre (98%), dispnéia (70%), mial-
gia (69%), hemorragia (16,7%) e 
insuficiência renal (17,9%).

Apesar de sua baixa magnitude, 
a gravidade da hantavirose, por 
sua alta taxa de letalidade, chama 
a atenção das autoridades de saú-
de quanto à necessidade de am-
pliar os conhecimentos sobre os 
aspectos ecológicos da transmis-
são, a epidemiologia e os aspectos 
clínicos, a fim de serem adotadas 
e aprimoradas as medidas de pre-
venção e controle. O aumento do 
número de casos pode estar asso-
ciado à disseminação, bem como à 
consequente melhora da capacida-
de dos serviços de saúde em sus-
peitar e diagnosticar a doença.

Ciléa Hatsumi Tengan, 
Gizelda Katz e 
Melissa Mascheretti
Médicas da Divisão de Zoonoses 
do Centro de Vigilância 
Epidemiológica Prof. Alexandre 
Vranjac – Secretaria de 
Estado da Saúde de São Paulo
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